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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 

Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, são muitas as razões 
que me trazem a esta tribuna mais uma vez. Atenden-
do a apelos de companheiros e de alguns Senadores, 
volto à tribuna para falar do mesmo assunto.

Tenho recebido solidariedade, por meio de e-
mails vindos de todo o País, de pessoas de classes e 
de credos diferentes, que não me conhecem e que não 
têm relacionamento comigo, de amigos próximos, de 
líderes de todas as classes, de pessoas do Ministério 
Público, da Justiça e do meio artístico.

Agradeço a meu amigo Pampa, campeão brasilei-
ro de vôlei, pela solidariedade; a Zezé di Camargo pelo 
telefonema, pelo carinho e pela reiteração de confiança 
na minha pessoa. Pode continuar confiando, porque 
nada tenho com esse episódio sujo, que macula a honra 
da Nação! Nunca dele participei, nunca dele fiz parte. 
Agradeço ao Pastor Lécio Dornas, de Salvador, pela 
solidariedade e pelo carinho, bem como aos pastores 
líderes de todo este País, inclusive os de Rondônia, 
onde o Senador Amir Lando, Relator da CPMI que trata 
desse caso, é candidato a Governador.

Eu disse aos Líderes: “Reúnam-se com ele e per-
guntem-lhe se devo algo, se algo macula minha honra 
e meu nome, se fiz parte disso, porque ele é o mais 
convicto de que não tenho nada”.

Sr. Presidente, esse Relator falou comigo todos 
os dias. Ainda que alguns zombem da fé que professo 
– tenho orgulho dela e do meu compromisso com Je-
sus –, na noite anterior à leitura do relatório, orei com 
o Relator, que me pediu oração pelo telefone, porque 

estava angustiado. E disse-me: “Não há absolutamente 
nada contra você. Essa ilação está desfeita com este 
documento aqui”. No outro dia, ele me inclui e some. 
É algo difícil de entender.

Peço que os Líderes de Rondônia se reúnam com 
ele e vejam, realmente, se ele é digno do seu voto e 
do seu apoio com esse comportamento.

Quero agradecer, Sr. Presidente, a um cidadão 
de 88 anos, aposentado, e à sua esposa, do Paraná. 
Das centenas de e-mails que recebi, fiquei emociona-
do com esse que partiu desse homem de 88 anos. Ele 
disse que gostaria muito de ser do meu Estado, porque 
acompanha minha trajetória há seis anos e tem orgulho 
dos serviços que tenho prestado a este País.

Agradeço ao meu povo, do Estado do Espírito 
Santo, de todos os Municípios, de Ponto Belo a Pre-
sidente Kennedy, de Mimoso do Sul, de Santa Maria 
de Jetibá, de Cachoeiro de Itapemirim – nossa terra 
querida, em que está acontecendo a Feira Internacio-
nal do Mármore, que muito contribuiu para a economia 
deste País –, de Vitória. Agradeço ao povo da serra, o 
povo do norte, desde Conceição da Barra a Barra de 
São Francisco. Tenho recebido a solidariedade do povo 
de todo o litoral do Estado. Isso me deixa muito feliz 
e fortalecido, razão pela qual, Sr. Presidente, ocupo a 
tribuna todos os dias.

Com os ataques nefastos e mentirosos que tenho 
sofrido, era para eu estar muito encolhido e para eu 
ter sumido deste plenário e desta tribuna, mas nada 
me faz calar, nada me mete medo. Quando a verdade 
está do seu lado – e ela está comigo – e quando você 
confia em Deus absolutamente, não há de correr de 
uma situação, embora ela se apresente tão grave – e 
ela é grave –, como um grande gigante diante de você, 
quase que irremovível, quase que imbatível! Essa situ-
ação se apresentou dessa forma diante de mim, mas 
me alegra e me dá muito orgulho receber a solidarie-
dade dessas pessoas do Brasil. Isso me fortalece, e 
agradeço a todos.

Venho à tribuna hoje, porque, na próxima semana, 
estarei ausente desta Casa por problemas particula-

Ata da 140ª Sessão Não Deliberativa,  
em 24 de agosto de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Roberto Cavalcanti, Magno Malta e Eduardo Suplicy
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res. Não sei se V. Exª sabe, porque é novo na Casa, 
mas sou lesionado de medula. Sou um paralítico que 
anda. A minha coluna é um enxerto. Sou um milagre 
de Deus! Por razões alheias à minha vontade, não vi-
rei na próxima semana. Por isso, estou aqui hoje. As 
pessoas que assistem à TV Senado fazem questão de 
nos acompanhar, e, como não temos a grande mídia, 
é preciso que elas me ouçam.

Hoje é um dia feliz para mim, Sr. Presidente, por-
que me faço acompanhar da minha esposa, que ali 
está, companheira de 25 anos; da minha irmã Susi; 
de Glória, uma amiga e companheira. A minha esposa 
está comigo há 25 anos, Sr. Presidente, tirando droga-
dos das ruas. Há 25 anos, tiramos pessoas da cadeia 
e bêbados das ruas. Recebemos trapos humanos das 
mãos das famílias e os devolvemos à sociedade. Há 
meninos de 10 anos de idade viciados e traficantes 
de craque e pessoas com 70 anos e alcoólatras, e os 
recolhemos como filhos e os devolvemos à sociedade. 
Lá, juntamente com minha esposa, recebo homens 
de 50 anos ou de 60 anos com cirrose, com epilepsia 
alcoólica, com delirium tremens.

Sr. Presidente, fui Deputado Federal e nunca colo-
quei uma emenda no Orçamento para essa instituição. 
Como Senador, nunca o fiz. Recuperando alcoólatras 
e com tantas pessoas doentes, se eu tivesse qualquer 
ligação com a máfia da ambulância, minha instituição 
seria a primeira a ter uma ambulância bem equipada, 
pois há gente com epilepsia alcoólica. Mas prefiro, Sr. 
Presidente, continuar vendendo CD, recebendo direi-
tos autorais, realizando eventos e shows, vendendo 
camisetas. Com isso, mantenho nossa instituição, que 
é filantrópica, que é decente e que tem recuperado mi-
lhares, milhares e milhares de jovens, de adultos e de 
anciãos, devolvendo-os às suas famílias.

Aliás, quero agradecer às famílias de todo o Brasil 
que me enviaram e-mails com muito carinho, fortale-
cendo-me. Fico orgulhoso, porque, desde o primeiro 
ano do meu casamento, eu e minha esposa não te-
mos privacidade. Nossas filhas já nasceram nos bra-
ços dessa gente.

Hoje é um dia mais importante ainda, a despeito 
de tudo, porque, hoje, minha filha Magda faz 23 anos de 
idade – é a minha filha mais velha. Quero mandar um 
abraço e um beijo para minha filha e dizer do orgulho 
que sinto pela vida que ela leva, pelo comportamen-
to que tem e pela cobertura que me faz com orações 
neste momento tão difícil não só meu, mas de toda a 
minha família.

Veja o disparate, Sr. Presidente: CPI de máfia de 
ambulância. Quando escuto ou vejo isso – aliás, não 
vejo nem leio mais nada sobre máfia de ambulância 

–, fico estarrecido, porque nunca coloquei uma emen-
da nesse sentido; não há uma emenda no Orçamento 
para essa máfia da ambulância. Já deve ter chegado 
ao seu gabinete os documentos, porque os mandei a 
todos os Senadores. Gostaria que cada um tivesse o 
cuidado de olhar cada documento. São esses mesmos 
documentos que estão nas mãos da imprensa.

Passo ali, e o jornalista me diz: “Olha, que mo-
mento duro o senhor está vivendo! Li aquilo tudo, e não 
tem nada a ver com o senhor”. Perguntei: “Você leu? 
Por que não publica?” Ele disse: “Não posso”. Não há 
problema. Se na vontade permissiva de Deus é preciso 
que eu passe por este momento, estou passando por 
ele. É como se eu estivesse vivendo minha Sexta-Feira 
da Paixão, esperando o Domingo de Páscoa.

Sr. Presidente, V. Exª é Parlamentar e sabe que 
uma CPI se constitui com um fato determinado. O fato 
determinado dessa CPI foi fraude no Orçamento para 
ambulância superfaturada. Não fraudei o Orçamento, 
não coloquei emenda no Orçamento; nunca fiz isso na 
minha vida, não coloquei emenda para superfaturar 
ambulância. Não há uma prefeitura, um prefeito que 
levante o dedo e diga que recebeu de mim, porque 
não há, não existe. Estão lá as emendas.

Fiz questão de resgatar minhas emendas de 
quando eu era Deputado Federal, emendas para saú-
de, para hospitais filantrópicos, para hospital evangé-
lico, para a Santa Casa do Espírito Santo; as emen-
das foram aplicadas quando eu ainda era Deputado 
Federal. Não existe absolutamente nada que me ligue 
a essa máfia.

Aí você vê: Senadores acusados da máfia da am-
bulância! Não temos ambulância nem para a instituição 
que dirigimos! No depoimento do Sr. Vedoin, ele disse, 
com raiva, que nunca coloquei emenda para ele. Disse 
que me deu um carro em 2003. Mas eu não recebi isso. 
E não o conheço. De acordo com o depoimento dele, 
comprou em 2003 o tal carro, mas os documentos são 
de 2001. Em 8/1/2001, ele passou esse mesmo carro 
para o nome do Deputado Lino Rossi. Esse carro é 
uma van. Eu não os conheço. Nunca tratei nada com 
ele. Mas, se ele tratou alguma coisa com o Deputado 
Lino Rossi em meu nome, não tomei conhecimento 
disso. Isso não chegou a mim.

Em 2003, um amigo que participou da CPI do 
Narcotráfico... Quem não se lembra dessa CPI? Eu 
cruzei o País inteiro. Estive no Acre, do Senador Tião 
Viana, de Jorge Viana, de nossa querida Ministra Ma-
rina Silva, de nosso querido Senador Sibá, atendendo 
a um apelo do Senador Tião, do Governador Jorge, 
acuado pela máfia de Hildebrando Pascoal, daqueles 
que cercavam o Acre e tiravam a liberdade do povo. 
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Eu passei cinco dias lá. Até um cemitério clandestino 
eu escavei. Debelamos aquilo tudo. Coloquei minha 
vida em risco.

Fui para São Paulo, fui para Minas Gerais a con-
vite de Aécio Neves – hoje Governador, mas, naqueles 
dias, era Líder de seu Partido na Câmara dos Depu-
tados – e de Jutaí Júnior, que hoje é o Líder. Eu fui para 
lá resolver problemas seriíssimos. Fui para o Amapá. Fui 
para o Maranhão, do Senador José Sarney. Prendemos 
uma máfia de delegados e José Gerardo, o terror do 
Maranhão. Cruzamos São Paulo, cruzamos o Rio de 
Janeiro. Isso me custou o fim da liberdade: começamos, 
eu e minha família, a andar com seguranças.

“De que valeu isso?”, fico me perguntando. Es-
tou marcado pelo narcotráfico e pelos “bingueiros” e 
preciso de segurança. De que me valeu isso? Colo-
quei minha vida em risco neste País. Valeu algo? Será 
que valeu?

Hoje, vejo como se meu nome, Senador Mag-
no Malta, estivesse no lixo, no monturo, indo embo-
ra, jogado pelo esgoto. Fui acusado de algo que não 
conheço. Em 2003, esse cidadão participou da CPI 
do Narcotráfico. Eu ainda posso chamá-lo de amigo, 
porque era tão amigo como Moroni Torgan, como Fer-
nando Ferro e como muitos daqueles que participa-
ram daquela célebre CPI que prendeu 248 pessoas e 
que indiciou 864. Mas todos foram ouvidos; nenhum 
bandido foi indiciado e preso sem ser ouvido. Essa é 
a primeira CPI que ouve o acusador, que pede para 
que os outros se manifestem por escrito e que não lê 
nada de ninguém.

Há algo até muito engraçado. Anteontem, Sr. Pre-
sidente, liguei para o Senador Antero Paes de Barros, 
meu companheiro, colega aqui, para ser solidário a S. 
Exª e à família dele, pois este é um momento difícil na 
vida de qualquer pessoa. O rapaz, na revista Veja, citou 
o nome do Senador Antero, com o qual fui solidário: 
liguei para S. Exª, a fim de abraçá-lo. Leio aqui o que 
disse o Deputado Carlos Sampaio, Vice-Relator da CPI, 
promotor público, experiente, rapaz de bem, de São 
Paulo. Segundo Sampaio, “Antero Paes de Barros nem 
sequer tem do que se defender, pois não há qualquer 
prova contra ele, e até mesmo o Deputado Lino Rossi, 
de acordo com o Sub-Relator, já teria afirmado que não 
fez nenhum repasse de dinheiro ao Senador”. Antero 
afirma, com todas as letras, com a valentia que lhe é 
peculiar – e eu acredito no Antero –, que nunca teve 
negócio com essa gente. Eles dizem que acertaram 
com Lino Rossi. E Lino Rossi desmente. Fico abismado, 
porque o Sub-Relator agiu certo. Quem podia acusar 
Antero era o Lino, que desmentiu, disse que está tudo 

correto. Mas o que me assusta é que, no meu caso, 
ele não considerou o documento do Lino.

Em 2003, recebi um carro emprestado de um 
amigo. E, aliás, a minha banda tem 15 músicos, e era 
uma van só de quatro lugares. Eu usei essa van de 
Lino Rossi, nunca recebi van em nome de Planam 
nem em nome de empresa nenhuma. Recebi da mão 
de um cidadão, pessoa física, Sr. Presidente, e devolvi 
há um ano e três meses. Os documentos estão todos 
aí, inclusive o recibo da transportadora que levou a tal 
van para seu dono, Lino Rossi. Dono, digo, porque ela 
continua na porta dele. É essa van que leva os filhos 
dele para a escola.

Não tenho nada com Vedoin, não tenho nada 
com Planam, nunca coloquei emenda! Agora, veja que 
descalabro o meu nome estar metido nisso! Há mais 
de 30 dias, sou manchete nos jornais como bandido; 
há mais de 30 dias, sou manchete nos jornais como 
ladrão de Orçamento, como quem superfatura Orça-
mento, rouba orçamento público para favorecer máfia. 
Nunca fiz isso.

Quem me conhece sabe quem eu sou! Quem é 
Parlamentar comigo, quem foi Parlamentar comigo, 
quem me conhece sabe do meu comportamento! Du-
rante toda a minha vida, fiz enfrentamento. Imagino 
que, hoje, esses bandidos do narcotráfico – que estão 
presos até hoje, que estão recolhidos para se fazer a 
paz no Estado do Acre e em muitos outros – estão rin-
do nos presídios, com cada recorte de jornal, dizendo: 
“Olhe aí! Veja o que você recebeu agora! Tome o seu 
troco agora!”.

Eu não tenho segurança por fazer esse en-
frentamento. Pergunto a V. Exª: valeu a pena? Vale 
a pena?

Sr. Presidente, venho a esta tribuna para dizer 
que a mim não preocupa o Conselho de Ética. Real-
mente, o Conselho de Ética e a Mesa do Senado têm 
de seguir os ritos do Regimento da Casa. O Conselho 
de Ética é melhor, porque lá, pelo menos, seremos ou-
vidos e alguém vai ler nosso depoimento. Lá eu serei 
ouvido, até porque esses documentos estão nas mãos 
de todos. E eu estou repetindo aqui tudo o que está em 
documento: o recibo, o tempo em que usei esse carro, 
quando o devolvi. Sr. Presidente, eu não o devolvi há 
60 dias, não; eu o devolvi há um ano e três meses ao 
seu dono, e está na porta do dono. Não está na porta 
do Vedoin, nem do filho dele, mas na de Lino Rossi, 
que é o dono do carro. Em fevereiro, ele me disse que 
usava esse carro para levar os filhos para a escola. E 
vejo meu nome envolvido nisso como se eu fosse o 
bandido. Saem manchetes como se eu fosse o maior 
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bandido deste País, o maior facínora, ladrão de Orça-
mento, ladrão de dinheiro público!

E me pergunto: o que Deus quer de mim? Como 
isso tudo vai acabar?

Lino Rossi vem a público e defende o Senador 
Antero. O Sub-Relator disse: “É o suficiente”. Lino Ros-
si faz um documento em que declara: “Eu, Lino Rossi, 
Deputado Federal, sou dono desse carro de placa tal. 
O carro é meu. Eu o emprestei para o Senador, que 
me devolveu na data tal. O carro é meu, continua meu, 
está na minha porta. Dou fé”. E isso não vale.

V. Exª, Sr. Presidente, conhece um pouco da área 
jurídica e sabe que tudo o que foi feito na Justiça des-
mantela, não vale nada. Como é que você não ouve? 
É direito das pessoas. Todo cidadão tem direito à sua 
defesa. Ele tirou o direito, dizendo: “Você responde aí 
se quiser, por escrito”. E ninguém leu nada.

Há muita gente envolvida lá? Há. E quem está 
envolvido tem de pagar? Tem. Há gente envolvida até 
o pescoço? Há. Mas fico me perguntando... E vou ler 
isso novamente aqui, até porque um aposentado me 
pediu que o fizesse. Para fazer a lista, eles criaram três 
critérios, Sr. Presidente. Vou lê-los agora.

O primeiro deles era o de incluir na lista todos 
os Parlamentares que se utilizaram da prerrogativa do 
mandato com apresentação de emendas para auferir 
benefício financeiro ou outras vantagens. Eu nunca 
coloquei emendas. Eu me enquadro neste item aqui? 
Não.

O segundo era o de incluir todos que permitiram, 
por ação ou omissão, que servidores – isto é, asses-
sores seus – conseguissem benefícios financeiros ou 
outras vantagens junto ao grupo Planam sobre emen-
da de Parlamentar. Eu me enquadro nesse item? Não. 
Não há nada de assessor meu envolvido; não há nada 
de emenda minha, não.

O terceiro era o de que deveriam ser enquadrados 
todos os Parlamentares que utilizaram servidores ou 
terceiros para recebimento, em suas contas bancárias 
ou em espécie, de recursos destinados ao Parlamen-
tar. Eu me enquadro nisso? Não. Nem servidor, nem 
Parlamentar. Não há dinheiro de Planam em conta de 
parente meu, de assessor meu.

Em qual me enquadro? Em nenhum. Sabe qual 
foi meu pecado? Não ter a capacidade de adivinhar. 
O meu crime é o de não ter poderes sobrenaturais de 
adivinhar que o carro que o Deputado Lino Rossi me 
emprestou, que eu devolvi há um ano e meio, que é 
dele, que está na porta dele, foi o Vedoin que deu a 
ele em 2001. Isso poderia ter acontecido com qualquer 
pessoa, Sr. Presidente. Qualquer homem desse que 
está em campanha e que pega um carro emprestado de 

um amigo que foi enrolado, pois comprou um carro cujo 
chassi foi raspado, pois tinha sido roubado – e o sujeito 
não sabia –, pode virar, depois, ladrão de carro.

Então, eles tinham de ter colocado um quarto 
critério aqui referente a todos aqueles que não têm 
premonição, que não têm capacidade de ter visões, 
que não têm a capacidade da adivinhação. E esse é 
um dom que eu não queria ter, porque a Bíblia diz que 
os adivinhos não herdarão o Reino dos Céus.

Não há o quarto item. V. Exª conhece um pouco 
do Direito. Isso se sustenta na Justiça? Não. Onde eu 
estou enquadrado? Há dinheiro em conta minha? Há 
dinheiro em conta de assessor meu? Onde é que há 
assessor meu envolvido? Encontraram-me nas grava-
ções? Onde há registro de encontro meu com eles? 
Não há, porque eu não os conheço, nunca falei com 
eles, nunca coloquei emenda para eles. Eu usei um 
carro do Deputado Lino Rossi; o carro é tão dele, que 
o devolvi há um ano e três meses. E tenho todos os 
documentos.

Então, é bom que a Justiça entre nisso mesmo, 
que o Supremo entre nisso! A Justiça vê o que é téc-
nico, a verdade. Aí, sim, quem sabe, terei a capaci-
dade de me defender e terei oportunidade para isso. 
E, no Conselho de Ética, também terei oportunidade 
para fazê-lo, Sr. Presidente. E o farei, sem o menor 
problema.

Todas as pessoas decentes... A maior prova de 
que ninguém leu nada de ninguém se deu no dia da 
fatídica reunião em que houve a tal lista. V. Exª viu os 
Congressistas todos em campanha. Vieram somen-
te para aquela reunião. E eles diziam, assim: “Nós 
apoiamos”. Todo mundo apoiou, e ninguém participou, 
porque só se reuniram quatro aqui; o restante estava 
nos Estados.

O Senador Amir Lando me deixou muito triste, 
não porque colocou o meu nome lá, mas porque ele 
sabe da verdade. E sabe qual é a verdade, Sr. Pre-
sidente? A verdade é que, quando eu estava discur-
sando aqui, ele ligou para o celular do Senador Ro-
meu Tuma e pediu para falar comigo. O Senador Amir 
Lando, Relator, pediu para falar comigo no celular do 
Senador Romeu Tuma. Sabe o que ele falou comigo? 
“Eu tenho consciência da sua inocência, consciência 
de que você não deve nada. Mas eu sofri muita pres-
são”. De quem? Que Relator é esse? “Mas você pode 
me arrolar como testemunha de defesa em qualquer 
lugar, que eu vou dizer que você é inocente”. Isso é 
brincadeira, não?

O Senador Amir Lando ligou para o celular do 
Senador Romeu Tuma, Sr. Presidente, pediu para falar 
comigo depois da leitura do relatório. E disse: “Olha, eu 
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tenho consciência da sua inocência. Mas eu sofri mui-
ta pressão”. De quem? Para mentir? Para pegar uma 
pessoa inocente e jogar no cadafalso? Como?

Ele disse: “Você pode me arrolar como testemunha 
sua em qualquer lugar, que eu vou lá dizer que você é 
inocente”. Veja que foi o que disse o Relator!

Pergunto a V. Exª: isso é brincadeira? É a hon-
ra de um homem, de uma família, que está em jogo. 
Tenho três filhas, Magda, Magna Karla e Jaisliny, mas 
tenho centenas de filhos do coração, tirados das ruas, 
das cadeias.

Brincar com a honra alheia, Sr. Presidente?! É 
por isso que todo dia estou aqui no plenário. É por 
isso que todo dia uso da palavra. Não vou fugir daqui, 
não vou colocar o galho dentro. Não sou covarde, não 
sou covarde!

Deus tem o controle de todas as coisas. Tudo 
está no controle Dele, e creio nisso. Se não acredi-
tasse nisso, teria acabado com a minha vida. Eu dis-
se, anteontem, que o homem tem três caminhos para 
seguir numa situação dessa quando é honesto e tem 
vergonha na cara: ou ele mata, ou ele se suicida, ou 
ele confia em Deus.

A Bíblia diz que muitos preferem confiar em car-
ros, em riquezas e em cavalos, mas prefiro confiar no 
Senhor, meu Deus, que me trouxe até aqui. A minha 
confiança está Nele, e, se Ele permitiu que eu caísse 
nessa cova de leões, será Ele que terá de me tirar dela. 
Ou me tirará dela ou, então, terá de me matar. Não 
há nada que eu possa fazer por mim. Tudo o que eu 
podia fazer por mim eu fiz: ser honrado, ser honesto, 
ser decente, ser honrado nos mandatos que este País 
me deu, que o Espírito Santo me deu, que o Estado 
do Espírito Santo me deu! E fui honrado, decente e 
corajoso em todos eles.

Sr. Presidente, digo a V. Exª que, pela situação 
do Acre – nós fomos lá –, pelo índice de ameaça e de 
gravidade, qualquer um não iria lá. Eu fui lá. Eu fui a 
Minas Gerais, atendendo a Aécio Neves. Eu fui ao Rio 
de Janeiro, à Bahia, ao Pará, ao Maranhão, ao Piauí. 
Fui socorrer Mão Santa do Coronel Viriato. Coloquei 
minha vida e a da minha família em risco. Valeu a 
pena? Valeu a pena?

Sr. Presidente, afirmo que valeu e está valendo 
por conta tão-somente da fé que professo em Deus. 
E a crença que tenho Nele diz: “Não vos deixarei pro-
var além das vossas forças”. O choro pode durar uma 
noite, mas a alegria vem logo ao amanhecer. Por quê? 
Porque, na noite, há hora para começar e hora para 
acabar.

É possível que eu esteja vivendo minha Sexta-
Feira da Paixão, mas meu Domingo de Páscoa vai 

chegar, porque a verdade há de se restabelecer, a 
verdade há de vir à tona. E sobre tudo aquilo que foi 
tramado no escuro contra mim, a Bíblia diz: “Tudo o 
que é feito nas trevas um dia virá à luz”.

Sr. Presidente, dou todo apoio ao Presidente da 
Casa, Renan Calheiros; ao Senador João Alberto Sou-
za, do Maranhão, Presidente do Conselho de Ética; e 
a todos os Senadores que compõem o Conselho de 
Ética. Para mim, o Relator do meu caso pode ser qual-
quer um, qualquer um, porque nada devo. É só olhar! 
Gostaria que V. Exª, até por deferência a um pedido 
meu, ao chegar a seu gabinete, olhasse um pouco os 
documentos, os depoimentos, as contradições, o que 
está lá. Quando perguntado se aquele carro estava com 
o Senador, sabe o que ele disse? “Está com ele até 
hoje”. Essa é a prova mais contundente de que nada 
deles recebi, porque o carro foi devolvido há um ano e 
três meses a seu dono real: o Deputado Lino Rossi.

Como me enquadro em máfia de ambulância, se 
não participei, se não coloquei emenda, se não há am-
bulância comprada com dinheiro de emenda minha para 
a Planam ou para qualquer outra superfaturada?

V. Exª há de convir que, como ser humano, isso 
dói muito. A alma fica ferida, mas vou até o final, san-
grando, olhando para frente, com a cabeça levanta-
da, erguida, sem esmorecer na minha fé e na minha 
caminhada. Não foi homem nenhum que me colocou 
nesta Casa. Por isso, não será homem nenhum que 
dela vai tirar-me.

Sou filho de uma faxineira, Sr. Presidente, do 
interior da Bahia. Cheguei aqui por pura misericórdia 
de Deus. Quem me pôs aqui é quem me tira! Não há 
artimanha que seja feita nas trevas ou retaliação dos 
donos de Bingo e do narcotráfico, pois toda arma for-
jada contra mim não prosperará em juízo.

Eu precisava vir à tribuna nesta tarde, até porque vou 
ausentar-me na próxima semana em razão de necessi-
dades pessoais. Mas estarei aqui na semana do esforço 
concentrado, para que as pessoas que vêem a TV Sena-
do não imaginem que o Senador Magno Malta sumiu do 
plenário. Não, estou aqui, firme e confiando em Deus, que 
tudo pode e vê. Ele é o único que pode fazer algo por mim. 
Ninguém pode fazê-lo. Nenhum homem pode fazê-lo, só 
Deus. E, se Deus não me tirar dessa cova, terá de me ma-
tar, porque tenho vergonha na cara, Sr. Presidente! Tenho 
vergonha e decência! Tenho uma vida pública decente e 
honrada, sou comprometido com Deus, com minha famí-
lia, com a fé que professo e com este País.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, a benevolên-
cia comigo.

Era o que tinha a dizer nesta tarde.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Senador Magno Malta, convido V. Exª a assu-
mir a Presidência dos trabalhos.

O Sr. Roberto Cavalcanti, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Concedo a palavra ao eminente Senador Ro-
berto Cavalcanti.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria inicialmente 
de dirigir minhas palavras ao Senador Magno Malta, 
que tenho ouvido constantemente. Estou assiduamen-
te neste plenário, por isso não é a primeira vez que 
assisto a seu pronunciamento na tribuna. Quero fazer 
a ressalva de que não recebi o seu material; deve ter 
havido alguma falha de encaminhamento, porque não 
está em nosso gabinete o seu material, que gostaria 
muito de ler. Louvo e parabenizo V. Exª pela postura. 
Acompanho V. Exª desde os primeiros momentos e 
percebo o desejo de transmitir o seu pensamento, de 
transmitir o que, na verdade, as coisas de Deus permi-
tem: que vigore e vença a verdade. Espero que V. Exª 
possa, com a forma como se está comportando e com 
a verdade, comprovar eventualmente esse equívoco 
que possa estar sendo cometido contra V. Exª.

Sr. Presidente, na última terça-feira, aqui esta-
va e assisti a um pronunciamento magistral feito pelo 
nobre Senador Arthur Virgilio, do Estado do Amazo-
nas. Naquele momento, desejei apartear S. Exª, mas 
preferi não fazê-lo. O Senador Arthur Virgílio defendia 
o Estado do Amazonas, Manaus, a Zona Franca de 
Manaus, a produção de televisores digitais na Zona 
Franca de Manaus.

Sou testemunha da fantástica operação industrial 
em Manaus. Visito aquela cidade há mais de 30 anos 
e lá percebo a pujança de todo o Amazonas, exata-
mente em função do vigor econômico da Zona Franca. 
Poderia dar um depoimento, naquele momento, sobre 
a Honda, empresa que tenho o privilégio de acompa-
nhar. Mais de um milhão de motos são produzidas anu-
almente na unidade fabril da Honda Amazonas, que 
atende ao mercado brasileiro e exporta para diversos 
países do mundo.

Refleti como era bonito assistir a um Senador 
defender uma causa do seu Estado, defender um in-
vestimento do seu Estado. O Senador Arthur Virgílio, 
na verdade, era um homem feliz: lutava por aquilo 
que tinha.

Sr. Presidente, eu não tinha e não tenho o que 
defender de investimentos federais na Paraíba. 

Estou nesta tribuna na luta por um fato que Deus 
ou que a natureza deu à Paraíba, que é a ocorrência de 
petróleo no seu território. O quadro econômico da Para-
íba é de extrema dificuldade, pois não temos grandes 
vocações, nem outras grandes virtudes naturais que 
permitam um diferencial, que permitam que lá sejam 
feitos outros investimentos. Mas surgiu a esperança com 
a ocorrência e com a produção petrolífera em nosso 
Estado. Meu grito de alerta, a partir desta tribuna, sobre 
a decisão equivocada da ANP – Agência Nacional de 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustível ficou no vazio; 
até agora, não tive nenhum retorno.

Ao regressar ao meu Estado, fui procurado por 
dezenas e dezenas de pessoas, parabenizando uma 
voz que se levantava em prol do desenvolvimento eco-
nômico e do progresso da Paraíba. Tive, realmente, 
com singela vaidade, o reconhecimento do público da 
nossa Paraíba, mas não tive nenhuma reação políti-
ca. Nada, nada politicamente aconteceu na Paraíba, à 
exceção de uma voz, a do Deputado Estadual Rodrigo 
Soares, do PT da Paraíba, Deputado da Assembléia 
Legislativa do nosso Estado, que tentou convocar uma 
sessão extraordinária daquela Assembléia, mas não 
conseguiu nada. O interesse político-econômico ine-
xiste no momento presente. O que existe, unicamente, 
é o interesse político-eleitoral.

Conclamei o Governador do Estado, Dr. Cássio 
Cunha Lima, PSDB da Paraíba, e não aconteceu nada. 
Nenhum Secretário de Estado se pronunciou a respei-
to. Nenhum Secretário de Estado enviou à ANP ou ao 
Ministério das Minas e Energia nenhum documento, 
nenhum apelo político para reforçar o meu discurso.

Devo registrar correspondência recebida do en-
genheiro Wagner Granja Victer, Secretário de Estado 
de Energia, da Indústria Naval e do Petróleo, do Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro, membro do Con-
selho Nacional de Política Energética – o tal Conselho 
por decisão do qual, eles alegam, não se vai extrair 
petróleo na Paraíba.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro acos-
tou-se ao nosso depoimento, aos Senadores do Esta-
do de Pernambuco, para que, juntos, Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Paraíba pudessem obter da Agência 
Nacional do Petróleo essa concessão de ir a um lei-
lão. Não estamos pedindo nada mais do que termos 
o direito de estarmos expostos a uma licitação. Não 
há um centavo de Governo Federal nisso. Há simples-
mente uma autorização para que se possa prospectar 
petróleo na Paraíba. 
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O Senador Roberto Saturnino é testemunha do 
quão importante é a ocorrência de petróleo no Esta-
do. O Estado do Rio de Janeiro tem se enriquecido 
ultimamente em função exatamente dos royalties do 
petróleo. Assim como o Senador Roberto Saturnino, o 
Senador Magno Malta, do Espírito Santo, é testemu-
nha de quão importante é para o seu Estado a ocor-
rência de petróleo. 

Para a Paraíba, nada.
Os Senadores Marco Maciel e José Jorge, de 

Pernambuco, estão lutando por seu Estado. Discutimos 
sobre a possibilidade de convocar o Diretor-Geral da 
ANP, o Sr. Haroldo Lima, mas não pudemos fazê-lo. 
Os caminhos legais não permitem isso. A única alter-
nativa seria um convite. Conversando com o Senador 
Marco Maciel, S. Exª demonstrou seu pessimismo ao 
afirmar que trazê-lo aqui simplesmente não proporcio-
naria nenhuma decisão. Como membro da Agência, ele 
culparia o Conselho. Ele viria aqui e não teria nenhum 
poder de decisão a respeito da exclusão da Paraíba 
da prospecção de petróleo.

Sou filiado ao PRB – Partido Republicano Bra-
sileiro, aliado à base do Governo e Partido do Vice-
Presidente da República, José Alencar. S. Exª é um 
empresário competente, com grandes vínculos com 
o nosso Estado, a Paraíba, onde tem um substancial 
volume de investimentos. S. Exª sabe dos anseios do 
Estado, dos benefícios que o Estado tem-lhe dado em 
termos de incentivos fiscais, de qualidade de mão-de-
obra, de atendimento a todos os seus pleitos e aos das 
suas empresas na Paraíba.

O Estado da Paraíba não tem nenhum projeto 
estruturante até o presente momento. Contrariando o 
discurso do nobre Senador Arthur Virgílio, no qual re-
clamava do Governo Federal para que não fosse tira-
da determinada produção do seu Estado, na Paraíba 
não se pode tirar nada, pois não tem nada. Não existe 
nenhum investimento federal na Paraíba. Então, não 
há o que tirar. A única coisa que pedimos é que o Go-
verno permita que a Paraíba esteja no leilão, esteja 
na prateleira, disponibilizada para os grandes grupos 
internacionais num momento econômico fantástico, no 
qual o barril de petróleo está acima de US$77.00, no 
qual tudo é viável, qualquer volume que jorrar de um 
poço da Paraíba é economicamente viável. Mas não 
acontece nada. 

Temos um exemplo que poderíamos chamar de 
exceção: a BR-101 passa pelo Estado da Paraíba por-
que não existe uma outra solução geográfica para unir 
o Estado do Rio Grande do Norte a Pernambuco; por 
isso, a duplicação inclui a Paraíba, e só por isso. Não 

haveria uma forma de contornar o Estado da Paraíba 
para fazer a duplicação da BR-101.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, faço um 
apelo ao empresário, ao Vice-Presidente da República, 
José Alencar, meu correligionário, filiado ao PRB; S. 
Exª visitará a Paraíba amanhã, sexta-feira, dia 25 de 
agosto – estou hoje, um dia antes, fazendo este ape-
lo. S. Exª é o único homem que politicamente poderá 
salvar a Paraíba. A reinclusão da bacia Pernambuco/
Paraíba na oitava rodada de licitações da Agência Na-
cional de Petróleo não custa nada. Volto a repetir, não 
é um investimento do Governo a ser feito na Paraíba, 
é somente não impedir que a Paraíba esteja coloca-
da neste leilão. Trata-se apenas de incluir a oferta de 
mais uma bacia, uma única bacia, entre as 284 outras 
que foram recomendadas para estar nesse leilão. Só 
pedimos uma, uma só.

A frustração de expectativa é traumática. Não fo-
mos nós, não foi a Paraíba que gerou essa expectativa, 
foi a Agência Nacional de Petróleo. 

Descobrimos petróleo lá por acaso, não foi a Pe-
trobras que descobriu, não foi o Governo que desco-
briu; foi Deus que lá colocou um cidadão cavando um 
poço para tirar água em uma pequena fazenda, um 
pequeno sítio e, no lugar de encontrar água, que era 
o que ele desejava, encontrou petróleo. Mas não se 
deixa extrair economicamente esse petróleo; inibe-se, 
proíbe-se a Paraíba de tirar petróleo.

Para finalizar, Sr. Presidente, eu gostaria de convo-
car o povo da Paraíba, gostaria de convocar a impren-
sa da Paraíba: vamos receber bem o Vice-Presidente 
José Alencar amanhã em nosso Estado; vamos cobrar 
bem do Sr. Vice-Presidente José Alencar. Trata-se de 
uma decisão de governo, de uma decisão política. Está 
provado que não se trata de uma decisão técnica. Toda 
argumentação técnica vai por água abaixo. A decisão 
é unicamente política.

O Presidente Lula, nas pesquisas de opinião pú-
blica na Paraíba, está numa posição formidável, mas 
o reconhecimento por essa posição não é o suficien-
te para fazer com que haja sensibilidade do Governo 
Federal em permitir que os Estados de Pernambuco e 
Paraíba estejam incluídos no oitavo leilão.

Temos de exigir o nosso desenvolvimento, temos 
de dar boas-vindas ao Vice-Presidente. Porém, e o pe-
tróleo? Nós temos de dar bom-dia. E o petróleo? Nós 
temos de dar boa-tarde. E o petróleo? Nós temos de 
dar boa-noite. E o petróleo?

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. O meu 
muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Roberto Ca-
valcanti, o Sr. Magno Malta, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Edu-
ardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado, Senador Roberto Cavalcanti.

Consulto o Senador José Jorge se deseja usar 
da palavra. (Pausa.) Também asseguraremos a palavra 
ao Senador Heráclito Fortes.

Concedo a palavra ao Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras e Srs. Senadores, a notícia de hoje é a 
seguinte: 

Desemprego atinge maior taxa em 15 meses e 
renda cai, diz IBGE.

A taxa de desemprego nas seis regiões metropo-
litanas do País subiu de 10,4% em junho para 10,7% 
em julho, segundo a Pesquisa Mensal de Emprego do 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 
Trata-se da maior taxa desde abril de 2005 (10,8%), o 
que contraria ainda expectativas de que o desemprego 
fosse começar a ceder.

Na comparação com julho do ano pas-
sado, quando o desemprego era de 9,4%, o 
índice subiu 1,3 ponto percentual [o que é 
muito: 1,3 sobre milhões de desempregados]. 
O contingente total de desempregados atingiu 
em julho 2,4 milhões de pessoas e se asse-
melhou ao de julho de 2004. 

Já a renda do trabalhador também de-
cepcionou e apresentou no mês passado a 
primeira queda, após cinco altas consecu-
tivas: uma redução de 0,7% em relação ao 
mês anterior.

A economia brasileira desacelerou no se-
gundo trimestre deste ano apesar da contínua 
queda da taxa básica de juros da economia.

A economia brasileira no ano passado só 
cresceu 2,3%, o que significa um crescimento 
menor do que o de todos os países da Amé-
rica Latina, menos o Haiti. Só para comparar, 
a economia da Argentina cresceu 9%, a do 
Chile cresceu 6%, a do Uruguai cresceu 6%. 
Todos os países emergentes cresceram mais 
do que o Brasil. E, agora, está desaceleran-
do; quer dizer, aquele crescimento, que já era 
pequeno, ainda está diminuindo.

Além da crise da agricultura, a indústria 
também patinou e teve, em junho, queda de 
1,7% em relação a maio. O governo explicou 

a queda com os dias parados devido à Copa 
do Mundo. [Ora, o que Copa do Mundo tem a 
ver com o setor industrial?]

Para o coordenador da pesquisa, [...], 
no mês de julho houve um maior número de 
pessoas dispostas a procurar emprego graças 
ao período eleitoral, mas o baixo dinamismo 
da economia fez com que o número de vagas 
abertas fosse insuficiente.

“Acendeu a luz de atenção. Alguma coi-
sa no mercado de trabalho não vai bem”. Afir-
mou.

Na comparação regional, a maior taxa de 
desemprego foi observada em Recife: 15,3%. 
A menor taxa de desocupação até julho é a 
mesma do ano passado: 10,2%.

Portanto, Sr. Presidente, além de tudo, nós, per-
nambucanos, ainda temos de conviver com essa taxa 
de desemprego, a maior do Brasil, de 15,3%, 5% a mais 
do que o valor médio, que estava em 10,7%.

Renda. 
O poder de compra da população ocupa-

da registrou em julho a primeira queda do ano. 
O decréscimo de 0,7% em relação a junho fez 
com que o rendimento médio real ficasse em 
R$1.028,50. Em relação a julho de 2005, por 
outro lado, houve um aumento de 3,4%. 

A queda na renda foi puxada pelo desem-
penho da Região Metropolitana de São Paulo, 
que apresentou um recuo de 2%.

A redução do rendimento foi acompanha-
da de uma perda de fôlego na formalização 
do mercado de trabalho. Os empregos com 
carteira subiram apenas 0,8%.

Por outro lado, o aumento de 2,3% nos 
empregos sem carteira assinada, o que não 
vinha ocorrendo nos últimos meses, também 
contribuiu para pressionar para baixo o valor 
dos rendimentos.

Sr. Presidente, essa foi a realidade da pesquisa 
de hoje. A taxa de desemprego no Brasil, em vez de 
diminuir, cresceu, o que o Governo não apresenta. 
Para quem ouve o Presidente Lula falar na televisão, 
principalmente, parece que este País aqui é o céu; 
parece que estamos próximos do céu e que só apa-
rece coisa boa. No entanto, a realidade não é essa. 
Existem milhões de brasileiros, de forma crescente, 
desempregados.

E qual foi a reação do Governo? A reação foi a 
seguinte:
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“Não sei onde o IBGE encontrou esses 
números” de desemprego, diz ministro.

O ministro Luiz Marinho (Trabalho) re-
agiu com ironia à pesquisa do IBGE (Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística), que 
mostrou hoje que o índice de desemprego em 
seis regiões metropolitanas brasileiras atingiu 
10,7% da população ativa em julho, o maior 
índice em 15 meses.

“Não sei onde o IBGE encontrou esses 
números”, afirmou o ministro no Palácio do Pla-
nalto, onde participa de reunião do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social.

Marinho lembrou que a pesquisa não co-
bre todo o território nacional e que, por esse 
motivo, não representa a tendência da evo-
lução do emprego no país, uma vez que a 
maior parte das novas vagas têm sido criadas 
no interior.

Ele disse que o IBGE é uma instituição 
de respeito, que tem competência para fazer 
a pesquisa, mas disse que o próprio instituto 
já discute formas de ampliar a área de coleta 
de dados com o objetivo de realizar um levan-
tamento mais amplo.

Na realidade, verifica-se que o Governo, mais 
uma vez, diz que não conhece o que está acontecen-
do no Brasil. Quer dizer, qual é a reação do Ministro 
do Trabalho? A reação do Ministro do Trabalho é dar 
uma explicação técnica e dizer que, se a agricultura 
não está crescendo e se a indústria está diminuindo, 
é evidente que o emprego tem de diminuir.

Se temos altas taxas de juros, e a carga tributá-
ria do ano passado aumentou, mesmo com o Gover-
no dizendo que a carga tributária iria diminuir, então, 
o Governo tem razões para dizer que o desemprego 
tenha diminuído, e essas razões são exatamente as 
que acabei de citar: taxa de juros alta, carga tributária 
alta e falta de incentivos para investimentos.

Entretanto, a reação do Governo, Senador Herá-
clito Fortes, é igual a todas aquelas situações quando 
se coloca algum fato para o Governo explicar, que é: 
“Não vi, não sei, não conheço.” É essa a reação do 
Presidente Lula quando acontecem os escândalos, 
quando acontece alguma coisa ruim e ele tem de ex-
plicar. Agora é, também, a reação dos ministros. A 
frase do Ministro do Trabalho é esta: “Não sei onde o 
IBGE encontrou esses números.” Quer dizer, o IBGE 
é o órgão oficial, o instituto de pesquisa do Governo 
Federal. Não foi o Ibope ou o Datafolha. Não foram ins-
titutos privados que coletaram esses números. Quem 

coletou esses números foi o órgão oficial de coleta de 
informação do Governo, que é o IBGE, que mostra o 
desemprego aumentando e, ainda, lamentavelmente, 
que a região metropolitana com a maior taxa de desem-
prego é exatamente a região metropolitana do Recife, 
capital do Estado que represento nesta Casa.

Portanto, Sr. Presidente, no momento em que o 
Governo, com a sua política, não consegue aumentar 
o emprego – como disse que consegue – que, pelo 
menos, tivesse uma reação racional, apresentando 
uma explicação técnica para que a população brasi-
leira possa, efetivamente, entender o que está aconte-
cendo. No entanto, a explicação dada pelo Ministro foi 
desconfiar dos números do IBGE, o que, na realidade, 
não tem razão alguma.

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – Permite 
V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não. Ouço 
o aparte de V. Exª, Senador Roberto Cavalcanti.

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – Exmº 
Senador, ex-Ministro e meu conterrâneo – estou aqui 
representando o Estado da Paraíba, mas todos sabem 
que nasci em Pernambuco. Muito me entristece ver nú-
meros que demonstram a situação de dificuldade na 
qual se encontra o Estado em que nasci. Parabenizo 
V. Exª pela oportunidade do pronunciamento e o con-
clamo também a participar da luta que visa a revisão 
dos critérios que excluíram Pernambuco e Paraíba da 
próxima licitação, da Oitava Rodada de Licitação. V. Exª 
não estava no Plenário no momento em que proferia 
o meu pronunciamento, mas citei V. Exª como um dos 
poucos políticos da Paraíba e de Pernambuco a estar 
acostado nessa nossa luta. V. Exª talvez seja um dos 
maiores conhecedores do problema no Brasil, tendo 
estado, inclusive, competentemente à frente do Mi-
nistério das Minas e Energia. V. Exª tem o domínio e 
a consciência do quanto representa para o Estado o 
início da prospecção de petróleo, o quanto é impor-
tante economicamente.

V. Exª sabe que hoje, diferentemente dos momen-
tos em que V. Exª era Ministro, o barril do petróleo está 
a US$77, o que viabiliza qualquer poço.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – No meu tem-
po era US$28.

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – Veja 
que diferença! O perigo que nós corremos, Pernam-
buco e Paraíba, é que nos próximos leilões, quando 
a força política desejar que nossos Estados tenham 
sobrevivência, o barril do petróleo esteja em outra con-
dição. Temos de tirar proveito do fato de que a lei da 
oferta e da procura nos beneficia neste momento. O 
presente momento econômico não pode ser desper-
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diçado. Se Pernambuco e Paraíba esperarem o ano 
seguinte, poderão ter de se submeter ao critério que 
estiver em vigor e às circunstâncias que envolvam o 
petróleo. Então, eu queria me acostar e parabenizar o 
depoimento de V. Exª a respeito da situação em que se 
encontra o Estado de Pernambuco no que diz respei-
to ao desemprego. Ninguém mais do que V. Exª sabe 
da importância da prospecção de petróleo, o quanto 
ela alavanca um Estado. Vamos torcer por isso, ainda 
há tempo. Conclamava o Estado há poucos minutos 
a se unir em torno da presença do Vice-Presidente 
José Alencar, que estará na Paraíba. É o momento de 
darmos as mãos, principalmente o povo, a população, 
porque existe, lamentavelmente, uma preocupação 
momentânea da classe política muito enfocada nas 
eleições. Pernambuco e Paraíba precisam se juntar 
para conseguir a tempo essa participação, sob pena 
de ter de ouvir: “É, lamentavelmente o pleito é válido, 
mas agora não dá mais tempo”. Ainda há tempo! Mais 
uma vez parabenizo V. Exª. Peço-lhe desculpas pela 
tempo que tomei de seu pronunciamento, mas achei 
importante somar minha voz à de V. Exª para dizer 
que, juntos, podemos obter uma vitória no tocante ao 
petróleo em nossos Estados.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço a 
V. Exª o aparte.

Em relação a essa questão do petróleo, tanto V. 
Exª quanto eu já nos pronunciamos aqui. Realmente, 
o que aconteceu foi um absurdo político contra Per-
nambuco e a Paraíba. A Agência Nacional do Petróleo 
– ANP fez a seleção de uma série de áreas para que 
fosse incluída no leilão e a encaminhou ao CNPE. A 
Agência Nacional do Petróleo é o órgão técnico com-
petente para determinar as áreas que devem entrar 
em leilão e, na realidade, incluiu Pernambuco e a Pa-
raíba. No entanto, sem que ninguém saiba o porquê, o 
Conselho Nacional de Política Energética retirou essas 
áreas de Pernambuco e da Paraíba, não apresentou 
nenhuma razão, nenhuma justificativa. Não se conhece 
a razão que motivou o CNPE, que é o Conselho que 
formalmente aprova, a fazer isso. Aliás, formalmente, 
o Conselho pode retirar, mas o órgão técnico é a ANP, 
é a ANP que pode colocar, e o Conselho normalmente 
homologa essas situações. 

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – Eu pe-
diria novamente um aparte a V. Exª. É que estou aqui 
com um documento que esclarece esse ponto a que V. 
Exª se refere. Trata-se de um documento do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro assinado pelo engenheiro 
Wagner Granja Victer, que é Secretário de Estado no 
Rio, mas é membro do tal Conselho Nacional de Po-
lítica Energética. E ele diz no documento que, assim 

como aconteceu em áreas de Pernambuco e da Pa-
raíba, no Rio de Janeiro, a Bacia de Campos também 
foi alijada. Manifesta seu apoio aos nossos Estados e 
diz que isso não foi tratado lá não. Essa decisão, que 
está sendo imputada ao Conselho Nacional de Política 
Energética, ele, como seu membro, desconhece. 

Na verdade, a Agência Nacional de Petróleo está 
se escudando em uma decisão do Conselho que pelo 
menos um de seus Conselheiros desconhece. É ex-
tremamente grave portanto, nobre Senador.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Na realidade, 
deve ter sido decidido pelo Governo ad referendum 
do Conselho. Quer dizer, é o Governo mais uma vez 
passando por cima do Conselho. Aliás, já que estamos 
falando nesse tema de agência, há de se lamentar o 
que está ocorrendo no setor de Telecomunicações. 
O Ministro Hélio Costa, por sinal nosso colega aqui, 
está querendo modificar uma decisão da Agência Na-
cional de Telecomunicações. Isso tem uma gravidade 
superior até à decisão da Agência. Sendo a decisão 
da Agência boa ou má, o mais importante é preservar 
a sua autonomia, porque a Agência é a garantia para 
o investidor de que ele terá alguém a quem recorrer 
quando tiver de ser decidida alguma coisa tecnicamente. 
A Agência decidiu, e o Ministro agora não quer aceitar 
essa decisão; busca embasamento, inclusive, se não 
me engano, numa lei da época do Regime Militar para 
modificar a decisão tomada – na época nem existia a 
Agência! Agora também, como V. Exª está dizendo, o 
Governo está se sobrepondo a uma decisão da ANP 
e a uma decisão do próprio Conselho Nacional de Po-
lítica Energética! 

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – V. Exª 
sabe, mais do que ninguém no Brasil, que essa deci-
são não implica nenhum investimento federal. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Não, nada.
O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – Ne-

nhum compromisso da Petrobrás nem de ninguém de 
fazer algo. O que Pernambuco e Paraíba desejam é, 
simplesmente, serem disponibilizados na prateleira 
de um leilão.

Não é possível tanta insensibilidade! Se a nossa 
mercadoria não presta, cabe às empresas privadas 
e à própria Petrobras dizer “não quero”, mas que se 
deixe que ela vá a leilão. O que é inadmissível é que 
impeçam que se coloque isso na prateleira. Senador 
Heráclito Fortes, o que V. Exª acha?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – S. Exª não 
quer dar opinião porque o Piauí não está envolvido.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Sr. Pre-
sidente Eduardo Suplicy, neste momento instala-se 
no Senado Federal a figura do aparte compulsório! 
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Participo com muita alegria dessa discussão. Eu es-
tava prestando atenção às reclamações do Senador 
Roberto Cavalcanti, e acho que ele está coberto de 
razões. A Paraíba, desde aquela época em que o PT 
tratava americano com palavrão e dizia “fora ianques” 
– época, Senador Suplicy, em que começamos – ti-
nha condições de produzir petróleo. Há um estudo da 
década de 40, começo da década de 50, que mostra 
que no Nordeste, em vários Estados, foi detectada a 
existência de petróleo. Foi deixada uma marca para 
que, no futuro, quando viesse uma crise de petróleo 
ou o consumo aumentasse, fosse possível reexaminar 
as antigas bacias. Isso também foi feito no Piauí. Este 
é o momento de se começar a explorar, afinal de con-
tas, se tem alguém da iniciativa privada estimulando 
o leilão, é porque há perspectivas, e não se justifica, 
realmente, vetar a oferta. Mas é que o Governo tem 
dois pesos e duas medidas, Senador José Jorge. Para 
construir navios para a Transpetro, quer fazer estaleiros 
em cinco ou seis Estados – pelo menos está prometen-
do isso agora, em época de eleição. Aí pode ampliar, 
pode abrir o leque, pode horizontalizar. Na questão do 
petróleo, não. Acho que temos de explorar, até porque, 
em alguns desses poços, pode ser que não tenhamos 
petróleo, mas tenhamos pelo menos o gás. Já é uma 
alternativa. De forma que me solidarizo com a Paraíba 
e parabenizo este Estado, por ter mandado ao Sena-
do o Senador Roberto Cavalcanti, que traz todos os 
dias, nesta Casa, temas do momento e de interesse 
do povo daquele Estado. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço a 
V. Exª o aparte, que, apesar de compulsório, foi bri-
lhante.

Encerro o meu pronunciamento, exatamente la-
mentando duas coisas em relação ao Governo do Pre-
sidente Lula: primeiro, o aumento do desemprego, que 
espero ele comente no seu programa de televisão; e 
segundo, a atitude do Ministro do Trabalho, que, em 
vez de explicar as causas do aumento do desemprego, 
coloca a culpa no IBGE, responsável pela elaboração 
da pesquisa.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero protestar aqui contra o Senador José Jor-
ge, pois invadiu as minhas inspirações da quinta-feira. 
Selecionei dois temas para tratar, e ele falou na minha 

frente, sobre a questão do IBGE e do Ministério das 
Comunicações. 

Mas, para falar do Governo do PT, não falta as-
sunto. Se há um Governo que dá motivo, Senador 
Eduardo Suplicy, é esse do PT. Ainda bem que V. Exª 
é um dissidente e, por isso, está bem nas pesquisas 
em São Paulo. Parabéns!

Hoje pela manhã, em Juiz de Fora, o Ministro 
da Saúde aderiu a protestos. Os médicos residentes 
que estavam na inauguração do Centro de Atenção à 
Saúde da Universidade de Juiz de Fora reivindicavam 
aumento de salário, melhores condições de ensino e 
outras coisas. E o Ministro da Saúde tirou um apito do 
bolso, Senador Eduardo Suplicy – parecendo seus 
colegas da Câmara dos Deputados na época das re-
formas – e aderiu ao protesto.

O Ministro tem o direito de protestar num caso 
como esse, mas tinha o direito de apresentar solução, 
porque a caneta da solução desse problema está na 
mão dele. No entanto, o País todo teria aplaudido, 
Senador Roberto Cavalcanti, se o Ministro da Saúde 
protestasse contra os sanguessugas que prolifera-
ram no seu Ministério, protestasse de uma maneira 
bem simples: demitindo os envolvidos. Qual nada! 
Ontem, numa solenidade em que se tratava do futuro 
das Santas Casas, quem o Presidente da República 
mandou? O ex-Secretário-Geral do Ministério, que é 
o sanguessuga segundo, o testa-de-ferro do ex-Minis-
tro lá de Pernambuco. Como é o nome dele, Senador 
José Jorge?

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – São tantos.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Mi-

nistro que era um sanguessuga?
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Há mais de um. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Mi-

nistro da Saúde.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Ah, Humberto 

Costa.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Hum-

berto Costa.
Bom, pois ele saiu da Secretaria Executiva e 

foi para a de Assuntos Estratégicos do Ministério da 
Saúde. E foi escolhido, então, como representante do 
Presidente da República na solenidade de ontem. 

Houve uma curiosidade de toda a imprensa, um 
mal-estar, e o Presidente, na última hora, trocou o seu 
representante – espero que por alguém melhor qualifi-
cado, ou que, pelo menos, não tenha tido envolvimento 
com os sanguessugas.

O Ministro da Saúde, Senador José Jorge, teria 
prestado um grande serviço ao País se, no momento 
do estouro do escândalo dos sanguessugas, tivesse 
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feito um protesto. Protestar ontem, numa solenidade 
de médicos, com apitaço e não levar uma solução é 
lamentável, é deplorável e mostra a crise de autorida-
de por que passa o atual Governo.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Como é o nome 
do Ministro da Saúde? V. Exª sabe?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Suplicy, Presidente, como é o nome do Ministro 
da Saúde?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vou dizer após o seu pronunciamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Quero 
apenas saber o nome do Ministro da Saúde.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Só o nome para 
esclarecer. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Só 
o nome.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Se V. Exª não 
souber, pergunte à Assessoria, por favor. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Age-
nor Álvares, está aqui. Não 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não entendi bem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Age-
nor Álvares. Vai ver que é parente daquele que nos 
descobriu lá atrás. 

Mas, Sr. Presidente, é lamentável que um Ministro 
de Estado vá a Juiz de Fora, representando o Presiden-
te da República, representando o Governo do Brasil, 
e, num gesto impensado, adira ao apitaço. 

Daí por que, Senador Roberto Cavalcanti, não se 
pode esperar outro comportamento de aliado do PT, 
como o Sr. Bruno Maranhão, da Executiva Nacional 
do Partido dos Trabalhadores, que veio à Câmara dos 
Deputados para praticar aquela bagunça que prati-
cou, sem nenhuma justificativa, depredando inclusive 
o bem público e o bem privado, como os caixas auto-
máticos dos bancos ali instalados. E depois, o próprio 
advogado do PT e advogado do Incra fez força para 
tirá-lo da cadeia.

O Senador José Jorge trouxe um assunto da maior 
gravidade, que é exatamente a ameaça do Senador e 
hoje Ministro Hélio Costa de intervir na Anatel. Seria 
tão grave como se invadir as dependências de uma 
agência bancária sem ser assaltante ou qualquer pa-
trimônio, sem ordem judicial para isso. As Agências são 
reguladas por lei, aprovadas pelo Congresso Nacional 
e servem exatamente para dar garantia ao investidor 
por meio desse processo de regulação. 

Ora, qualquer investidor que queira colocar o 
seu capital em investimento dessa natureza pensa 
duas, três vezes, quando o Ministro, ao ter o interesse 

contrariado, ameaça agir dessa maneira. E vai além, 
ameaça, inclusive, de intervenção. 

Senador Suplicy, é uma verdadeira falta de noção 
do que seja um ato dessa natureza. E o paradoxal de 
tudo isso é que, ontem, a Líder do PT, desta tribuna, 
vangloriava-se de que o Governo do Presidente Lula 
deu mais lucro às grandes empresas do que o Governo 
passado; que os bancos do Governo atual ganharam 
mais do que os do Governo passado. Como se isso 
fosse uma grande obra de Governo. Penso até que um 
Governo que se preza, que se preocupa com a renda 
mínima, como é o caso de V. Exª, deveria acender a 
luz amarela para um caso dessa natureza.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com 
o maior prazer.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Na semana passa-
da, o Ministro Paulo Bernardo, nosso ex-Companheiro, 
Deputado, também deu uma declaração, dizendo que 
comeria todas as páginas de papel de declarações 
do PT contra... 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – A 
favor.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Não, contra o 
aumento do lucro dos bancos. A declaração era con-
tra. Se for comer a favor, vai comer um bocado; ele 
vai comer, durante uma semana, só papel. Então, na 
realidade, essa é uma situação grave, porque existem 
dezenas de declarações do PT, quando era da Oposi-
ção – não sei se há do Senador Suplicy –, protestando 
contra os lucros dos bancos. E, naquela época, o lu-
cro dos bancos não era nem um terço do que ocorreu 
no Governo Lula. Realmente, o Governo Lula, como 
disse a Senadora Heloísa Helena, criou o chamado 
“bolsa-banqueiro”, que tem um valor, inclusive, bem 
mais alto do que o Bolsa-Família. Se o Ministro Paulo 
Bernardo for comer todo esse papel, ele vai terminar 
tendo uma indigestão. Na verdade, existem essas de-
clarações, mas elas são do tempo em que o PT era 
da Oposição, e não de agora. Os lucros dos bancos 
aumentaram bastante. Não que alguém tenha algo em 
contrário. Eu mesmo não tenho nada contra lucro de 
banco, desde que seja em valores razoáveis e que o 
País tenha uma taxa de juros compatível com o cres-
cimento da economia. Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
tem razão, e o Ministro Paulo Bernardo ficará muito 
mal se for cumprir essa palavra, porque há discursos, 
inclusive do próprio Presidente Lula – então candidato 
–, culpando o excessivo lucro dos banqueiros, exata-
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mente algumas das mazelas que ocorriam no Brasil 
naquela época. 

Dizia-se que o Brasil não avançava no social 
porque tudo o que arrecadava era para pagamento da 
dívida, e que se fosse examinado o lucro dos banquei-
ros, veríamos exatamente onde estava toda a causa 
das dificuldades por que o Brasil passava.

Quero fazer justiça ao Senador Eduardo Suplicy: 
não conheço nenhuma declaração dele contra lucro 
de bancos. Ele é paulista Mas conheço declarações 
dele pedindo que parte dos lucros dos bancos – o que 
é muito justo – fosse empregada em seu programa de 
renda mínima. Isso é outra coisa completamente dife-
rente, mas é um processo justo, não é verdade, meu 
caro Senador? 

A grande vantagem do Senador Eduardo Suplicy, 
que preside a sessão neste momento, é que o que 
ele pensava há quatro, oito ou dez anos, ele continua 
pensando hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª me permite 
um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não, Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre as inúmeras observações que V. Exª 
fez, estando eu na Presidência, quero esclarecer o 
seguinte: V. Exª disse que eu seria um dissidente do 
Governo. V. Exª sabe que sou um membro do Partido 
dos Trabalhadores que apóia o Governo do Presiden-
te Lula e a reeleição do Presidente Lula. Posso, em 
alguns momentos, ter diferenças de opinião, que ex-
terno com toda sinceridade e amizade ao Presidente. 
Portanto, sou alguém que o apóia. Sobre o Ministro da 
Saúde, o seu nome completo é José Agenor Álvares 
da Silva. Com respeito à minha posição, relativamente 
aos bancos, tenho acompanhado com muita atenção 
o tema que hoje está sendo objeto de grande debate 
quanto aos lucros dos bancos e o grau de competição 
do sistema bancário brasileiro.

Precisamos encontrar meios de fazer com que 
o sistema financeiro brasileiro seja suficientemente 
competitivo. Avalio que hoje ele é mais competitivo 
que há algumas décadas. Hoje, há a presença de um 
número significativo de instituições financeiras, ainda 
que haja uma forma de oligopólio para parte do siste-
ma financeiro brasileiro.

Porém, cabe tanto às autoridades monetárias, so-
bretudo ao Conselho de Política Monetária, quanto ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica, o Cade, 
examinarem em que medida está havendo qualquer 
ação que caracterize uma concorrência indevida.

É preciso que tomemos passos para diminuir 
gradualmente a taxa de juros, inclusive a taxa de ju-
ros básica. 

Foi com esse propósito que V. Exª soube, em 
junho último, que a matéria foi aprovada. E aqui es-
tiveram, na Comissão de Assuntos Econômicos, por 
minha iniciativa, tanto o Presidente do Banco Central, 
Henrique Meirelles, quanto todos os diretores do Con-
selho de Política Monetária.

Na ocasião, indagamos deles como raciocinam 
para decidir o aumento ou a diminuição da taxa de ju-
ros, porque avalio que se deve dar muita transparência 
à maneira como os membros do Copom tomam essas 
decisões. Felizmente, nos últimos meses, temos veri-
ficado uma diminuição gradual da taxa de juros Selic, 
mas ainda não num nível que possamos considerar 
satisfatório. Porém, acredito que haverá diminuição 
significativa da taxa de juros e com um sistema finan-
ceiro mais saudável. 

Há algumas instituições do sistema financeiro 
brasileiro que acabaram tendo problemas muito sérios, 
como aqueles que fizeram operações incorretas. Por 
isso, acabaram sendo objeto de intervenção e até de 
liquidação, como ocorreu recentemente com a decisão 
das autoridades monetárias. 

Mas quem está agora com a palavra é V. Exª. 
Como instou-me a responder a algumas indagações, 
resolvi atender-lhe. 

Continue com a palavra, Senador Heráclito For-
tes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É evi-
dente que nós, aqui, descumprimos o Regimento, mas 
existe, no Direito, a figura do estado da necessidade. 
A necessidade da defesa do Governo de V. Exª foi tão 
grande que V. Exª, como obreiro, resolveu assumi-la, 
já que não há ninguém da sua Bancada – sendo hoje 
uma quinta-feira – presente. 

Soube que há um bocado de gente nos minis-
térios tratando de fisiologia e de outros assuntos. Há 
temas como estradas do Sul, estradas de Santa Cata-
rina, enfim, está todo mundo nos ministérios, usando 
o prestígio! 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – E o Senador Sibá? 
Realmente, o Senador Sibá tem aqui, sozinho, procu-
rado representar toda a Bancada do Governo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Se-
nador Sibá tem recebido aulas de economia. Hoje, S. 
Exª está estudando commodities! 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Queremos apren-
der com o Senador Sibá.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Logo 
mais ele estará aqui.
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O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Inclusive, há mui-
tos Senadores aqui que não são candidatos a nada. O 
Senador Suplicy, que é candidato à reeleição em São 
Paulo, está aqui; sou candidato a Vice-Presidente e 
estou aqui; e, na Bancada do Governo, há uma série 
de Senadores que não é candidato a nada, como a 
Senadora Ideli, por exemplo. Teríamos muito prazer 
em que S. Exª estivesse aqui agora para discutir com 
V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
fala em seu nome ou coletivamente?

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Falo coletivamen-
te, em nome da nossa Bancada. Faço um apelo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Nunca 
discordamos na vida. Não vai ser agora!

Sr. Presidente, quando eu disse que V. Exª é um 
dissidente, eu apenas plagiei alguns Companheiros 
seus de Partido no passado. 

Mas, antes, quero louvar sua assessoria, que foi 
muito competente em trazer ao plenário o nome do 
Ministro da Saúde enquanto falávamos. Espero que a 
minha assessoria faça o mesmo e traga, dos arquivos, 
a prova da dissidência.

Tenho certeza de que algumas das declarações 
contra V. Exª hoje podem servir até como trunfo, por-
que um dos que lhe chamavam de dissidente e que lhe 
pediam inclusive que deixasse o Partido era o então 
todo-poderoso José Dirceu. 

Há também uma declaração do Genoino, de 
quando V. Exª quis assinar a CPI do Waldomiro e o PT 
não entendeu. Talvez, se tivessem feito a CPI naquele 
momento, os ladrões novos tivessem-se aquietado. O 
que aconteceu? Ninguém tomou providência e todo 
mundo viu que não acontecia nada, que havia sempre 
uma proteção. Realmente, foi o que aconteceu, haja 
vista a proteção dada a todos os membros do Partido 
envolvidos, os quais foram sistematicamente absolvidos 
na Câmara. O auge e a simbologia disso foi a dança 
da Deputada Ângela Guadagnin. 

O PT, que combatia o Proer de Fernando Henri-
que, que é exatamente o que possibilita, hoje, à Líder 
do Partido se vangloriar dos lucros dos bancos, copiou, 
como copia tudo, e criou o Proer da corrupção. Fez um 
Proer para salvar as contas do PT, só que de maneira 
ilegal. Criaram um fundo e colocaram um administra-
dor, o Senador José Jorge é testemunha. Em dinheiro 
atualizado, seriam 90 milhões e o Senador Sibá Ma-
chado, Líder do Governo, reconheceu oficialmente o 
débito do Partido. 

De forma que eu gostaria de dizer a V. Exª que 
quem o classificou como dissidente não fui eu, foram 
os seus próprios companheiros de Partido. V. Exª tem 

uma coisa que eles não têm: uma popularidade e um 
respeito consolidados em São Paulo.

Eu soube que V. Exª estava em um comício em 
que havia uns três ou quatro “mensaleiros” e que eles 
ficavam de cócoras, parecendo sapos. Andavam embai-
xo do palanque para não serem vistos. Quando não se 
abaixavam – estavam lá V. Exª, o outro candidato majo-
ritário e o Presidente – os seguranças apertavam-nos 
para que não aparecerem na foto. Dizem que foi uma 
coisa altamente constrangedora. Não sei se a impren-
sa retrata tudo com muita precisão, mas para V. Exª, 
homem sério e honesto, que tem tradição e passado, 
subir num palanque, em São Paulo, cheio daqueles 
envolvidos, não é agradável. Não é agradável. 

Eu soube que V. Exª, inclusive, recebeu um convite 
para participar de um comício, em Minas, com Newton 
Cardoso. Aposto como V. Exª não vai. Aposto! Isso eu 
aposto. A esse não vai. 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Ele vai.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não 

vai. Vai ser, novamente, dissidente do PT. 
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Eu acredito que 

ele vá.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não 

vai. Não vai. Essa aposta está feita.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Pois eu vou apos-

tar com V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Ele 

não vai.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Está aceita a 

aposta. Eu acho que ele vai. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Não houve tal convite.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Olhe lá!
Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, desculpem-

me por essa descontração. Isso é a alegria de ver de 
volta, suspendendo um pouco a campanha, essa ex-
traordinária figura que é o Senador Suplicy, o qual dá, 
aqui, uma demonstração de responsabilidade no trato 
da coisa pública e no exercício do seu mandato. S. Exª 
sabe do apreço que tenho por ele, embora estejamos 
em palanques diferentes, pela maneira correta com 
que se comporta no Senado. Ele veio ao mundo para 
mostrar que a tese é correta: para toda regra há uma 
exceção. Felizmente, a exceção é V. Exª.

Faço o meu registro e manifesto a minha es-
tranheza pelo comportamento do Ministro da Saúde 
de praticar apitaço em Juiz de Fora. Não é um bom 
exemplo. Governo deve mostrar compromisso com a 
ordem, a disciplina e, acima de tudo, com a autorida-
de. Fiquem certos V. Exas de que não vai dar em nada. 
Se não deu com os que assaltaram o cofre público, 
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que pecaram de maneira capital, imaginem com esse 
Ministro de que ninguém sabia o nome, cujo pecado é 
apenas pegar um inocente apito e azucrinar o ouvido 
dos presentes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Heráclito Fortes, agradeço se puder 
fazer a gentileza de presidir a sessão, ou o Senador 
Roberto Cavalcanti, para que eu faça o meu pronun-
ciamento.

O Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro-
berto Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Concedo a palavra ao ilustre Senador Edu-
ardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Roberto Cavalcanti, eu vou 
tratar de diversos assuntos.

Em primeiro lugar, eu gostaria de analisar uma 
decisão muito importante que foi divulgada no dia de 
hoje, relacionada à indústria da laranja e à produção 
dos citricultores brasileiros.

A má notícia é que as indústrias de suco de la-
ranja aceitaram pagar indenização de R$100 milhões 
ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica para 
se livrar de um processo por formação de cartel na 
aquisição de laranja dos produtores. Se o acordo for 
fechado, será a primeira vez na história da defesa da 
concorrência do País que um setor pagará para encerrar 
uma investigação dos órgãos públicos. Pelos termos 
do acordo, as indústrias se comprometerão ainda a 
acabar com a suposta prática de cartel, o que é con-
siderado crime contra a ordem econômica, por impedir 
a competição. O fechamento do acordo ainda depende 
da concordância dos conselheiros do Cade.

A Secretaria de Direito Econômico do Ministério 
da Justiça enviou, ontem, ao Conselho um relatório 
das apurações feitas até agora e as sugestões do setor 
privado para o possível acordo. O pagamento da multa 
ou indenização, como o Cade prefere chamar, foi uma 
condição imposta pelas autoridades para negociar.

A investigação foi iniciada em 1999, com base 
em denúncia de citricultores, pois a Cargil, a Cutrale, a 
Citrosuco, a Coimbra, a Citrovita, a Montecitros, além 
da própria Associação Brasileira dos Exportadores de 
Cítricos (Abecitrus), estavam sendo acusadas pelos 
produtores de laranja de dividirem o mercado e fixarem 
os mesmos preços de compra da fruta in natura. 

O valor de R$100 milhões foi estabelecido há 15 
dias. A posição da SDE e do Cade é sólida na direção 
de se manter esse valor de R$100 milhões. “Como 85% 
dos recursos retornam para o setor produtivo na forma 
de financiamento aos pequenos e médios citricultores, 
a indústria vai aceitar” – disse ao jornal O Estado de S. 
Paulo o Presidente da Abecitrus, Sr. Ademerval Gar-
cia, conforme informa a Agência Estado em matéria 
de Isabel Sobral.

O Relator do caso no Cade, Conselheiro Luís Fer-
nando Rigato, vai, agora, estudar o processo e ouvir a 
opinião da Procuradoria-Geral do Cade e do Ministério 
Público Federal, para apresentar o seu parecer sobre 
a possibilidade de um acordo ou não ao plenário do 
Conselho. Os demais integrantes do Conselho terão 
de homologar a proposta para que ela possa valer. A 
expectativa dos empresários envolvidos é de que até 
setembro o assunto seja julgado. 

Se for firmado o acordo, a intenção do Cade é 
destinar R$85 milhões da indenização a projetos de 
pesquisa tecnológica e de desenvolvimento da produ-
ção de laranja, por meio de um fundo de defesa da ci-
tricultura. Em princípio, o Cade defende que esse fundo 
tenha a participação majoritária de citricultores em sua 
administração. Os R$15 milhões restantes devem ser 
destinados a outros fundos de pesquisa e de desen-
volvimento do setor, ainda a serem definidos. 

Segundo Daniel Goldberg, titular da SDE, o Go-
verno quer usar, sempre que possível, a cobrança de 
valores em troca da extinção de processos de investi-
gação e assim tornar o sistema de defesa da concor-
rência mais eficiente. Entre 2000 e 2006, consideran-
do todo o tipo de multa aplicada pelo Cade, o sistema 
recebeu apenas R$31 milhões.

É muito importante que o Conselho de Desen-
volvimento Econômico esteja atento a essa questão 
que tem sido acompanhada por inúmeros Senadores 
desta Casa, inclusive pelo Líder do Governo, Senador 
Aloizio Mercadante, que promoveu inúmeras reuniões 
entre os produtores de suco de laranja, os agricultores 
e os citricultores. Mas é preciso que o Cade tenha a 
devida atenção para, de fato, ouvir as aspirações dos 
citricultores. Para se firmar qualquer entendimento é 
preciso ouvir efetivamente a opinião dos produtores 
de laranja.

A Associtrus, em comunicado de hoje, alerta os 
citricultores para a importância da seqüência das dis-
cussões sobre a implementação deste chamado con-
senso, Consecitrus, para a próxima safra, consideran-
do que o bônus de US$0,50 proposto pelas indústrias 
para esta safra para resolver os problemas do setor 
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produtivo, vai muito além de um reajuste imediato de 
14% por uma safra.

A pressão das indústrias para que os citricultores 
prorroguem os seus contratos por dois ou mais anos, 
muitas vezes com preços inferiores aos US$4, fará 
com que essa bonificação seja devolvida, já na próxi-
ma safra, para as processadoras. Em sete meses de 
negociações, a Associtrus sempre lutou para que os 
citricultores ganhassem, ao menos, o valor referente 
ao custo de produção que, em São Paulo, segundo a 
associação, chega a R$15,00 por caixa de 40,8 quilos, 
e para que fosse implementado o Consecitrus como 
instrumento regulador dos preços aos produtores nas 
próximas safras.

A oportunidade que os produtores tinham em 
mãos era imperdível, assim foi considerada pela Asso-
citrus, por conta das pressões sofridas pela indústria, 
pela Operação Fanta. A Operação Fanta foi aquela 
determinada pelos órgãos controladores e pela pró-
pria Polícia Federal e acabou achando evidência de 
procedimentos contrários à concorrência por parte das 
empresas produtoras de suco de laranja.

A Associtrus contesta o acordo feito entre a Fede-
ração de Agricultura do Estado de São Paulo (Faesp), o 
Governo e a indústria porque entendem que o reajuste 
proposto para esta safra não garantirá a sobrevivência 
do pequeno e médio produtor na citricultura. Diz o Pre-
sidente da Associtrus, Flávio Viegas, que em 15 anos 
de cartel, 15 mil citricultores foram expulsos do setor 
e, nos próximos anos, outros 10 mil serão expulsos e 
perderão o seu patrimônio.

Ora, a contestação da representatividade da 
Associtrus, pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), como argumento para que a juí-
za Cristiane Pedrezoli, da 17ª Vara da Justiça Federal 
de Brasília, cassasse a liminar que ela mesma havia 
concedida há cerca de dez dias, será rebatida pela 
Associtrus.

Diz o Sr. Flávio Viegas que associações legal-
mente constituídas têm autoridade inata atribuída pela 
Constituição Federal para representar seus membros. 
A Associtrus possui 942 citricultores cadastrados e 
não apenas 50, como argumenta o Cade. “Teríamos 
mais de 2 mil associados se muitos deles não tivessem 
medo de oficializar a filiação, temendo represálias das 
indústrias”, diz Viegas. 

O Cade sempre reconheceu a representatividade 
da Associtrus tanto que iniciou, por meio delas, nego-
ciações para a elaboração do Consecitrus. Técnicos 
do Cade e do SDE estiveram na sede da Associação, 
em Bebedouro, quando precisaram de declarações 

de citricultores para a investigações de cartelização 
da indústria de suco. 

Eu mesmo, Sr. Presidente Roberto Cavalcanti, fui 
um dos autores de requerimentos para que houvesse 
reuniões, inclusive no interior de São Paulo, como em 
Bebedouro, para que os membros do Cade ouvissem 
tanto os citricultores, os produtores de sucos e as pró-
prias autoridades, como o Ministro Roberto Rodrigues, 
então da Agricultura, que foi, em mais de uma ocasião, 
a essas reuniões, ouvindo a todos. 

A multa de R$100 milhões proposta pelo Cade 
para que as investigações sejam encerradas e os docu-
mentos apreendidos na Operação Fanta sejam devol-
vidos às indústrias não significa nada diante dos mais 
de US$6 bilhões que foram retirados dos citricultores 
em 15 anos de cartel, segundo a Associtrus. 

A associação pede o apoio do produtor, por meio 
de fax, com o objetivo de demonstrar a insatisfação 
do setor produtivo com o reajuste de US$4, que cor-
responde a R$8,60 e não cobre nem o custo dos in-
sumos, pois, segundo a Associtrus o custo, hoje, de 
produção de laranjas, chega a R$15,00 por caixa de 
40,8 quilos. 

Espero, Sr. Presidente – graças aos esforços do 
ex-Líder do Governo, Senador Aloizio Mercadante, que 
se empenhou em promover o entendimento –, que se 
chegue efetivamente a um entendimento que leve, na 
devida conta, a opinião dos citricultores, tanto os de 
São Paulo como os da Região Nordeste, da Região Sul, 
da Região Centro-Oeste, enfim, todos os produtores 
de suco de laranja do País. Felizmente, o Brasil é hoje 
um dos maiores produtores de laranja e de suco de 
laranja no mundo. Somos grandes exportadores, mas 
é preciso que os órgãos responsáveis pelo abuso de 
concorrência no Brasil, como a Secretaria de Direito 
Econômico e o Cade, estejam atentos para ouvir o 
setor produtivo de laranjas.

Sr. Presidente, há outro assunto sobre o qual 
gostaria aqui de falar. Embora eu não tenha participa-
do, hoje, da reunião do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social, na qual o Ministro de Relações 
Institucionais, Tarso Genro, expôs algumas metas a 
respeito do desenvolvimento econômico nos próximos 
12 anos – S. Exª falou que o desenvolvimento econô-
mico é necessariamente um processo de concertação 
nacional e propôs enunciados políticos e enunciados 
de modelo de desenvolvimento para discussão –, eu 
gostaria de levantar aqui alguns pontos e de fazer algu-
mas considerações a respeito do que ali foi tratado.

Diz o documento do Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social:
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Os trabalhos do Conselho de Desen-
volvimento Econômico e Social (CDES), con-
substanciados principalmente nas Cartas de 
Concertação e na Agenda Nacional de Desen-
volvimento, demonstraram sua capacidade de 
interação e construção de consenso em torno 
do grande tema do desenvolvimento do Brasil. 
Os consensos elaborados pelo CDES apre-
sentam princípios sobre os quais devemos 
construir o desenvolvimento e os objetivos 
estratégicos a serem alcançados pela socie-
dade brasileira, nos encorajando a dar novos 
passos. Diante disso, nos empenhamos na 
tarefa de elaborar propostas e diretrizes com 
pretensão de interferir num planejamento de 
Estado que conduza e coordene o desenvol-
vimento do País.

As condições para planejar estrategica-
mente os caminhos de médio e longo curso 
para o desenvolvimento do País foram es-
tabelecidas nos últimos anos – inflação sob 
controle, superávits expressivos nas transa-
ções correntes, equilíbrio das contas públicas 
e bem-sucedidas metas sociais. O foco nas 
prioridades econômicas – ajustamento macro-
econômico e a diminuição da vulnerabilidade 
externa – pode, a partir de agora, deslocar-se 
para a aceleração dos processos de distri-
buição das riquezas como imperativo para o 
crescimento sustentado do País. Esses são os 
pressupostos que estão na base da construção 
dos enunciados aqui apresentados. 

Os enunciados receberam as contribui-
ções de conselheiros e conselheiras do CDES, 
da Fundação Getúlio Vargas e de personalida-
des da área econômica e da gestão pública. 

O formato escolhido para a apresentação 
dos enunciados tem a virtude da objetividade 
e da brevidade, embora tenha a limitação de 
não apresentar a fundamentação das propos-
tas – que seguramente existem. Essa forma 
facilita o prosseguimento da elaboração e dos 
debates, que seguirão até a última reunião do 
Conselho deste ano. 

A idéia é conduzir o debate através de 
um processo de aproximações sucessivas: ini-
ciar chancelando os enunciados consensuais 
e apontando os que têm maioria; aqueles que 
não têm apoio significativo do CDES ficarão 
registrados como sugestões. Num segundo 
momento, serão arrolados os enunciados que 
podem dar base a uma concentração estra-

tégica comprometida com o desenvolvimento, 
entendendo que a distribuição da renda é fator 
indispensável para o crescimento sustentado 
e a estabilidade econômica e social. 

A respeito dos enunciados políticos, diz o do-
cumento:

A reforma política deve dar nova regu-
lamentação às formas de manifestação da 
soberania popular expressas na Constituição 
Federal (plebiscito, referendo e iniciativa popu-
lar), conforme o Projeto de Lei nº 4.718/2004, 
proposto pelo Conselho Federal da OAB e 
pela CNBB, em tramitação no Congresso Na-
cional. 

Priorizar a reorganização do sistema par-
tidário e a qualificação dos processos eleito-
rais com base nos seguintes pontos: fidelidade 
partidária, financiamento público de campanha 
e votação ilícita, promovendo a valorização 
dos partidos políticos e o aprimoramento de 
sua vida interna. 

A reforma política também buscará o 
aperfeiçoamento das formas de representa-
ção popular.

No que diz respeito a esses aspectos, sou intei-
ramente favorável ao fortalecimento da utilização do 
plebiscito, do referendo e das iniciativas populares. 
Sou, inclusive, ao lado de outros Senadores, autor de 
proposta para ampliar a atualização e regulamentar 
as iniciativas populares, o plebiscito e o referendo, à 
luz das sugestões que os professores Fábio Konder 
Comparato, Maria Vitória Benevides e outros fizeram a 
mim, ao Senador Pedro Simon e a muitos outros que 
encaminharam proposições nesse sentido.

No que tange aos pontos da reforma política e 
da fidelidade partidária, estou inteiramente de acordo 
em sermos eleitos por um partido e permanecermos 
nele enquanto durar o nosso mandato.

Com respeito ao financeiro público de campanha, 
sou inteiramente favorável na medida em que ainda 
temos um sistema misto de financiamento público e 
de contribuições de pessoas físicas e pessoas jurídi-
cas. Considero fundamental que venhamos a dar total 
transparência às formas de financiamento de nossas 
respectivas campanhas eleitorais.

Reitero que, até o início de setembro, procurarei 
dar total transparência a tudo aquilo que foi obtido para 
o financiamento da campanha, da qual sou o respon-
sável como candidato ao Senado.
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Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, Sena-
dor Roberto Cavalcanti, Senador Heráclito Fortes, para 
dar a seguinte informação: as pessoas do Brasil inteiro, 
sobretudo as do Estado de São Paulo, que desejarem 
apoiar a minha campanha para o Senado poderão com-
parecer, no próximo dia 4 de setembro, segunda-feira, 
às 20h, no Tom Brasil, cujo proprietário, Paulo Amo-
rim, teve a gentileza, a generosidade, por acreditar em 
meu trabalho, de oferecer um jantar. Qualquer pessoa 
que avalie que o meu trabalho está sendo positivo e 
que poderei continuar realizando-o no Senado nos 
próximos oito anos e desejar apoiar poderá contribuir. 
Há três valores diferentes: R$50,00 (cinqüenta reais), 
R$100,00 (cem reais) ou R$500,00 (quinhentos reais). 
Portanto, qualquer pessoa que queira comparecer ao 
jantar estará fazendo a devida contribuição, que ficará 
oficialmente registrada. Se, porventura, alguém dese-
jar fazer uma contribuição ainda mais elevada, poderá 
eventualmente comprar até mais convites e convidar 
outras pessoas. Portanto, isso vai ocorrer no próximo 
dia 4 de setembro. Espero dar inteira transparência ao 
resultado dessa cooperação de todos.

Quanto à valorização dos partidos políticos, isso 
é muito importante. Mas aqui está citada a votação em 
lista. Observo aos meus companheiros de Partido e 
ao Ministro Tasso Genro que avalio que a questão de 
votação em lista precisa ser melhor considerada, pois 
acredito que, se for feita uma consulta ao povo hoje 
se preferem escolher diretamente seus parlamenta-
res, sobretudo os deputados federais e estaduais e 
vereadores que seriam objeto de votação em lista, ou 
se preferem que seja a direção partidária e a conven-
ção que definam a ordem dos parlamentares na lista, 
tenho a impressão de que os eleitores vão preferir 
escolher, eles próprios, quais estarão no Parlamento, 
representando-os.

Mas uma possibilidade, se se quiser fazer a vo-
tação em lista, é que, então, todos os filiados de cada 
partido sejam antes convidados para, eles próprios 
– senão apenas os filiados, mas quem sabe até a po-
pulação –, definirem primeiro qual é a ordem dos can-
didatos numa lista; algo nessa direção. Portanto, essa 
é uma idéia que avalio deva ainda ser aperfeiçoada.

No que diz respeito aos enunciados do mode-
lo de desenvolvimento, diz o documento do Ministro 
Tarso Genro:

1) Ter como meta o crescimento mé-
dio do PIB real em torno de 6% ao ano até 
2022, resultando na duplicação do PIB per 
capita. Os instrumentos fiscais – receitas e 
gastos públicos – e os monetários – crédito 

e taxas de juros – devem ser ajustados para 
permitir a combinação de baixa inflação e alto 
crescimento econômico, como demonstram 
ser possíveis os momentos históricos vividos 
por países hoje desenvolvidos, como Estados 
Unidos, Alemanha, Japão, Canadá, Espanha, 
dentre outros.

Ressalto que o próprio Brasil, sobretudo do perío-
do pós-guerra até 1980, teve um período de crescimento 
com taxas em média superiores a 7%, havendo perío-
dos, como no início dos anos 70, em que crescemos a 
taxas de 10% a 14% ao ano. Então, crescer a 6% ao 
ano nos próximos 12 anos deve ser considerada uma 
meta perfeitamente atingível, de preferência, crescendo 
mais do que 6% ao ano, a exemplo do que tem ocor-
rido com a própria Argentina, país vizinho ao nosso, 
nesses últimos dois, três anos, bem como nos países 
que também estão em fase de desenvolvimento, como 
a China e o Japão, já por mais de uma década.

2) Promover a redução das desigualda-
des na sociedade brasileira. Adotar a eqüidade 
como critério a presidir toda e qualquer decisão 
dos poderes públicos, de modo a garantir que 
o Coeficiente de Gini, atualmente mensurado 
em 0,569 (2004), seja reduzido para 0,400, 
em 2022, aproximando o Brasil da mediana 
atual dos países classificados pelo Pnud. Para 
isso [diz o documento do Ministro Tarso Gen-
ro], o ritmo de redução da desigualdade deve 
ser acelerado e a parcela da renda nacional 
apropriada pelos 20% mais pobres deve do-
brar no período. Para a fixação de metas de 
curto prazo deverão ser adicionados a esse 
índice um conjunto de indicadores que rela-
cionem o comportamento da renda dos 50% 
mais pobres com a dos 10% mais ricos e com 
a dos 1% mais ricos; relacionem a média e a 
mediana das distribuições de rendimentos e, 
no combate à pobreza, verifiquem especifica-
mente o comportamento da renda dos 50% 
mais pobres.

Segue-se uma lista de iniciativas que seriam con-
sideradas importantes.

Contribuem para o alcance desta meta 
as previsões de crescimento da economia (em 
torno de 6% ao ano); de aumento do nível de 
emprego; de priorização absoluta da educa-
ção; do aperfeiçoamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS); de valorização do salário 
mínimo; de reforma do sistema tributário; de 
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priorização de investimentos em infra-estrutu-
ra com alta taxa de retorno social; de políticas 
ativas para redução da desigualdade regional 
e intra-regional; e do reforço dos programas 
de transferência direta de renda.

A ação de redução das desigualdades 
regionais brasileiras será medida pela renda 
média domiciliar. A diferença entre a renda 
domiciliar média mensal da unidade da fede-
ração mais rica e a daquela mais pobre se re-
duzirá dos padrões atuais (cerca de 5 vezes, 
conforme o Censo de 2000), para 4 vezes em 
dez anos, e para 3 vezes em 20 anos (o que 
representará uma redução global da ordem de 
25% entre a unidade mais rica e a mais pobre 
em 20 anos). De forma semelhante, na escala 
sub-regional, deverão ser fixados indicadores 
de redução das desigualdades, focalizando as 
múltiplas escalas de dimensão das desigual-
dades no País.

Aqui, Senador Heráclito Fortes, há um comentário 
sobre aqueles diversos itens. Vejo que V. Exª deseja um 
aparte, mas avalio que ele poderá ter maior relevân-
cia, se me for permitido fazer uma leitura sobre esses 
itens importantes. Lembro que estou referindo-me ao 
documento que o Ministro Tarso Genro hoje expôs ao 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, 
composto de inúmeros representantes: dos mais di-
versos segmentos empresariais, de trabalhadores, de 
organizações não-governamentais, de entidades de 
classe, de entidades religiosas, entre outros.

Comentarei alguns desses pontos, mas, em espe-
cial, a ausência de um ponto fundamental e externarei 
aqui uma sugestão sincera ao Ministro Tarso Genro, 
que não levou em consideração algo de grande rele-
vância, na minha avaliação, referente aos programas 
de transferência de renda, porque não considerou 
algo que já é lei aprovada pelo Congresso Nacional. 
Refiro-me à renda básica de cidadania. Mas chegarei 
a esse ponto em breve.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Eduardo Suplicy, como V. Exª falou sobre reforma po-
lítica, proponho apartear V. Exª sobre a reforma, para 
não se misturarem os temas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois não. Depois, vamos às questões econômicas 
e sociais. Como mencionei a reforma política, não há 
dúvida de que é pertinente a sua observação.

Ouço o aparte do Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Financia-

mento de campanha, que, na realidade, o PT queria 

durante todo esse tempo em que se discutiu reforma 
política: todas as vezes em que participei de reuniões, 
a questão maior era a do financiamento público. Quero 
dizer a V. Exª que até concordo, mas só trabalharei e só 
votarei a favor do financiamento de campanha, depois 
que conseguirmos atingir o objetivo de V. Exª, que é a 
renda mínima. Como vamos justificar à Nação brasileira, 
com a classe política desgastada como está hoje, que 
não temos recursos para matar a fome do brasileiro, 
e os temos para financiar campanha? E aí o imaginá-
rio popular permite que cada um pense como queira. 
Penso que haverá o momento de introduzir na regra do 
jogo político brasileiro o financiamento de campanha, 
mas não com o povo passando fome. Concordo intei-
ramente com V. Exª. A lista é outro ponto com que me 
preocupo. E me preocupo com o futuro de V. Exª, que é 
um líder de base, mas não de partido. De repente, com 
toda a sua força popular, V. Exª pode ser tragado pela 
ditadura da cúpula partidária. Então, passarão a existir 
neste País bancadas que serão escolhidas por quem 
tem o comando partidário, e não necessariamente será 
escolhido aquele que melhor interpreta o pensamento 
popular. Isso, para ditadores, é uma beleza. Escolhe-
se a lista... E a ditadura partidária existe, V. Exª sabe 
melhor que ninguém. A fidelidade partidária é relativa. 
Acho que não deve haver fidelidade partidária: cada 
um vai para aonde quer. A fidelidade tem de ser do 
mandato. Ora, se alguém se elege pelo PT, pelo PFL, 
usando a legenda e a estrutura partidária, o mandato 
não lhe pertence, até porque há a figura da legenda, 
ou, mesmo que não houvesse, o mandato é do parti-
do: quem sai perde o mandato, e assume o suplente. 
Senador Suplicy, se adotarmos no Brasil essa prática, 
vamos livrar-nos de alguns vexames que aconteceram, 
no último mandato, quando o Partido dos Trabalhadores 
promoveu verdadeiro leilão de troca partidária – V. Exª 
sabe disso –, o que foi exatamente o útero que gerou o 
mensalão. Se examinarmos a migração partidária nos 
últimos quatros anos, será bem mais fácil observar o 
que digo. Imagine a Nação, os que nos estão ouvindo: 
a partir de agora, o mandato é do partido. Quem quer 
renunciar, quem não pode mais conviver com aquela 
sigla, por questões ideológicas ou seja lá por que motivo 
for, sai, mas perde o mandato. Isso acaba com cem por 
cento da confusão. Concordo com os articulistas em 
que não é possível mais conviver com esse troca-troca 
partidário. Há casos de Parlamentares na Câmara dos 
Deputados, Senador Eduardo Suplicy, que trocaram de 
partido cinco vezes neste mandato. Trocavam de par-
tido, para definir votações. É uma coisa vergonhosa! 
Agora, V. Exª quer uma prova cristalina de caixa dois 
em campanha? Pegue as contas – é melhor olharmos 
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o exemplo de casa, o do seu Partido – dos candidatos 
de 2002 e dos que estão disputando mandato agora. 
Há candidato em São Paulo, que se elegeu para cargo 
majoritário, gastando R$2 milhões e que agora coloca 
a campanha em R$30 milhões. 

Por que isso? Tenho no Piauí um exemplo que 
cito muito, do presidente do Partido, Deputado João 
de Deus, que se elegeu deputado estadual gastando 
R$26 mil. Acho que andou de jumento, porque não con-
seguiu gasolina – uma coisa inaceitável –, não tinha 
camiseta, não tinha nada. Agora, na primeira prestação 
de contas, já gastou três vezes mais. Na campanha 
de 2002, gastou R$26 mil; a de agora está orçada em 
R$300 mil ou R$400 mil. Aí é a prova do caixa dois. 
Mas o que pegou o PT não foi o caixa dois eleitoral, 
o caixa dois de campanha, aquele para o qual todo 
mundo fechava os olhos; foi aquela arrecadação pós-
eleição da qual ninguém sabe o destino. Era um cai-
xa que estavam montando talvez para alimentar esse 
projeto, só agora revelado, do Ministro Tarso Genro 
de continuidade no poder até 2022. Esta semana eu 
ouvi o Senador Sibá Machado falar aqui sobre esse 
projeto de 2022 e pensava que era a comemoração 
do Centenário da Semana de Arte Moderna – o que 
seria um grande feito. Mas, não, é a tentativa do atual 
Governo de se projetar no poder até 2022. Acho que 
poder se conquista por voto e voto se decide a cada 
quatro anos. Penso que para o exercício da imagina-
ção isso funciona. Mas não quero atrapalhá-lo, quero 
discutir um pouco as reformas administrativas. V. Exª 
já citou cinco ou seis delas. Queria perguntar somente 
o seguinte: por que Tarso Genro lança tudo isso em 
véspera de eleição e não presta conta das reformas 
que estão aqui e que eram do programa de governo 
inicial do Lula e que não avançaram em nada? Muito 
obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito Fortes, com respeito à reforma po-
lítica, estou inteiramente de acordo com V. Exª no que 
se refere à importância da fidelidade partidária. Uma 
vez eleito para um mandato – por qualquer Partido que 
seja –, sendo candidato pelo Partido dos Trabalhado-
res, utilizando toda a estrutura, estando de acordo com 
o programa do Partido dos Trabalhadores, é mais do 
que razoável, de bom senso e justo que meu manda-
to seja sempre exercido como membro do Partido dos 
Trabalhadores. Se eu, como Deputado, como Senador, 
deixasse o Partido, seria bom senso que, então, dei-
xasse de ser Senador ou Deputado, porque se trata 
de uma representação do Partido.

No que diz respeito à questão da lista...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou pedir a V. Exª, Senador Roberto Cavalcanti, a 
gentileza de liberar meu tempo. V. Exª pôde fazer sua 
exposição à vontade hoje, pelo tempo que conside-
rou necessário. Então, que eu possa também fazer o 
mesmo agora! Isso seria razoável. Se houver algum 
Senador para falar, vou respeitar isso.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – É um privilégio ouvir V. Exª. Eu só queria comu-
nicar que V. Exª está falando há quarenta minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Então, vou falar um pouco mais, porque ainda tenho 
bastante por dizer, ainda mais diante das reflexões do 
Senador Heráclito Fortes.

Pois bem, considero, Senador Heráclito Fortes, 
que, se hoje perguntarmos ao eleitor brasileiro se prefe-
re que a definição de seus representantes, numa Câma-
ra Municipal, na Assembléia Legislativa, no Congresso 
Nacional, na Câmara dos Deputados, seja efetuada por 
lista escolhida pela direção do Partido ou pela conven-
ção ou se prefere ele mesmo escolher seu Deputado, 
seu Vereador, os eleitores, em larga maioria, preferirão, 
se forem consultados, escolher aquela pessoa que vai 
representá-lo. Portanto, se for para definir uma lista, 
Senador Heráclito Fortes, que ela seja escolhida pelo 
povo! É preciso combinar.

O Senador Roberto Requião chegou a propor 
aqui uma combinação tal como no sistema da Bélgica, 
que é misto, em que se assegura ao eleitor a escolha 
direta também do seu representante. Portanto, tenho 
afinidade com seu ponto de vista.

Como o Presidente Roberto Cavalcanti me deu 
menos tempo, quero pelo menos assinalar um as-
pecto.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – O tempo de V. Exª está liberado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Quero assinalar alguns pontos de concordância, 
primeiro no que diz respeito ao fortalecimento das 
oportunidades de educação.

Diz o documento:

3) A educação é estratégica para a tran-
sição para um novo modelo de desenvolvimen-
to do país, a partir de uma visão sistêmica do 
processo educacional, tendo como objetivos 
centrais: ampliar a oferta de alfabetização para 
jovens e adultos, articulada com o ensino bá-
sico e a educação profissional, tendo como 
meta a erradicação do analfabetismo estru-
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tural; garantir a universalização do acesso e 
conclusão da educação básica, alcançando 
padrões internacionais de qualidade, através 
da valorização e formação inicial e continu-
ada dos professores; ampliar e consolidar a 
rede de educação tecnológica, oferecendo 
programas para a inclusão educacional para 
jovens e adultos, com iniciação profissional e 
elevação da escolaridade, ampliando o ensino 
médio integrado e tendo como meta a univer-
salização do ensino médio em um prazo de 
cinco anos; consolidar a ampliação da rede 
federal de instituições federais de educação 
superior, garantindo marco legal para a ex-
pansão com qualidade do setor privado, tendo 
como meta atingir 30% dos jovens brasileiros 
cursando o ensino superior (sendo 40% das 
matrículas em instituições públicas); impulsio-
nar a evolução de todo o sistema nacional de 
Pós-graduação. O alcance desses objetivos 
prioritários requer a expansão do investimen-
to em educação para uma participação em 
torno de 6% do PIB.

Sobre essas metas e esses planos, estou de 
acordo, podendo haver detalhes, mas completamente 
de acordo, podendo até aperfeiçoar isso.

Continua o documento:

4) Aperfeiçoar o Sistema Único de Saúde 
(SUS), com definição clara das responsabilida-
des da União, dos Estados e dos Municípios e 
a ampliação do investimento público em saúde 
nas três esferas de poder. A meta de inves-
timento é passar dos atuais 3,2% para 4,5% 
do PIB até 2011.

Também estou inteiramente de acordo com 
isso.

(...) Esses recursos devem tornar possível 
a expansão e melhoria da qualidade dos servi-
ços, em especial a universalização da atenção 
farmacêutica, a ampliação da lista de medica-
mentos essenciais e a ampliação da cobertura 
do Programa Saúda da Família. 

Aqui se fala também da valorização do salário 
mínimo, dos instrumentos de política industrial e tec-
nológica, de as metas de inflação serem diminuídas 
gradualmente e de fazer o spread expressar o risco 
Brasil de forma realista. 

(...)O Banco Central deve flexibilizar se-
letiva e progressivamente os depósitos com-
pulsórios e as operações de redesconto, as-

sociando essas medidas a metas de redução 
do spread. Os bancos públicos devem cobrar 
um spread máximo de 15% ao ano, estimu-
lando a concorrência no setor” [com o que 
estou de acordo]. 

9) O crescimento econômico, impulsio-
nado pelas políticas governamentais, aliado à 
progressiva redução da taxa de juros, de gas-
tos por meio da melhoria da gestão pública e 
da sonegação e da informalidade abre espaço 
para a necessária diminuição da carga fiscal 
– de responsabilidade da União, estados e mu-
nicípios – para um patamar em torno de 33% no 
prazo máximo de cinco anos, resultado de uma 
reforma tributária que incremente a tributação 
direta, reduza a tributação indireta por meio de 
consenso com estados e municípios.

Assegurar condições necessárias para 
que os Estados pratiquem uma política tribu-
tária que respeite os princípios de neutralidade 
e justiça social. Para isso a reforma tributária 
deve isentar de ICMS os alimentos e remédios 
e implementar o princípio do destino para o 
ICMS pela eliminação gradual do imposto inte-
restadual como forma de acabar com a guerra 
fiscal e as fraudes. 

Com isso, estou de acordo.
Aqui, também, a expansão do mercado interno 

e externo.

11) Atingir uma taxa de formação bru-
ta do capital de, pelo menos, 25% do PIB ao 
ano. (...)

12) O Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social – BNDES – aplicará nos 
próximos dez anos recursos no valor de R$650 
bilhões para financiar projetos industriais e de 
infra-estrutura [inclusive com atenção para as 
regiões menos desenvolvidas].

13) O Conglomerado do Banco do Bra-
sil, com recursos próprios, será um agente 
estratégico. (...)

14) Política Industrial, Tecnológica e de 
Comércio Exterior (PITCE) deve alterar o pata-
mar competitivo da indústria rumo à inovação 
e diferenciação de produtos. (...)

15) Aumentar a participação do gasto em 
Ciência e Tecnologia. (...)

16) A política de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) e a Política Industrial devem 
contemplar a política nacional de saúde como 



27454 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

área estratégica para o desenvolvimento na-
cional. (...)

17) Fortalecer e consolidar a política de 
comércio exterior. (...).

E vêm os capítulos de infra-estrutura econômica, 
infra-estrutura urbana e social:

22) A Reforma Agrária é condição para 
a Democracia. A distinção entre terra de tra-
balho e terra de negócio deve ser o princi-
pal critério para a desapropriação e redistri-
buição de terras, respeitando os diferentes 
modos de produção dos povos originários e 
quilombolas. 

Ênfase na reforma agrária. A segurança pública 
e o sistema judiciário também são tópicos importantes. 
Daí o “Sistema Judiciário e a Concertação Nacional” e 
a “Governança Estratégica”.

E conclui o documento sem fazer referência di-
reta, a não ser daquela maneira geral que, de início, 
eu havia mencionado, quando fala do reforço dos pro-
gramas de transferência direta de renda.

Senador Heráclito Fortes, Presidente Roberto 
Cavalcanti, da maneira mais sincera e construtiva, 
recordo ao Ministro Tarso Genro que, hoje, está em 
vigência o Programa Bolsa-Família, que presente-
mente atinge 11 milhões e 135 mil famílias, segundo 
os últimos dados de que tenho conhecimento. Isso 
significa que mais de 44 milhões de famílias no Brasil 
hoje recebem um complemento de renda, com algu-
mas condicionalidades, tais como ter renda per ca-
pita familiar até R$120,00 por mês. O benefício para 
as que recebem até R$60,00 per capita por mês é 
de R$50,00, mais R$15,00, R$30,00 ou R$45,00, va-
riando de R$15,00 a R$95,00. Se a família estiver no 
intervalo de renda per capita de R$60,00 a R$120,00, 
então, o benefício é apenas de R$15,00, R$30,00 ou 
R$45,00, dependendo se a família tem uma, duas, 
três crianças ou mais.

Há exigências. A família precisa demonstrar que 
as crianças até 6 anos estão sendo vacinadas de acor-
do com o calendário do Ministério da Saúde; as mães 
gestantes precisam ter o seu grau de saúde acom-
panhado nos postos de saúde. E, para as crianças 
de 7 anos a 15 anos e 11 meses, as famílias devem 
demonstrar que estão freqüentando 85% das aulas 
pelo menos. 

Pois bem, essa proposição, a lei que institui o 
Programa Bolsa-Família, Senador Heráclito Fortes, 
Presidente Roberto Cavalcanti, foi aprovada por todos 
os partidos – todos os Senadores e Deputados. Trata-se 
de uma lei consensual. E ela é aplicada, consensual-

mente, hoje, no Brasil, por todos os 5.564 Municípios, 
administrados por praticamente todos os partidos, pelo 
menos aqueles que têm prefeitos e representação no 
Congresso Nacional. Então, trata-se de algo que tem 
o mérito de toda a sociedade, com toda a represen-
tação partidária.

Saliento, contudo, que não está sendo considera-
do aquilo que também já foi aprovado pelo Congresso 
Nacional – pelo Senado Federal, unanimemente, em 
dezembro de 2002, e pela Câmara dos Deputados, 
quase unanimemente, em dezembro de 2003 –, e que 
foi sancionado pelo Presidente Lula em 8 de janeiro de 
2004. Refiro-me à Lei nº 10.835, que diz que será im-
plantada no Brasil, por etapas, começando pelos mais 
necessitados, com o faz o Programa Bolsa-Família, a 
Renda Básica de Cidadania. Trata-se do direito de toda 
e qualquer pessoa, não importa a sua origem, raça, 
sexo, idade, condição civil ou mesmo sócio-econômica, 
de receber – inclusive V. Exª, Senador Heráclito Fortes 
– uma modesta renda como um direito à cidadania; o 
direito de sermos brasileiros ou brasileiras, que a nin-
guém será negado. 

Mas por que razão até nós, aqui, vamos receber? 
Porque, obviamente, os que têm mais recursos iremos, 
todos, contribuir para que nós próprios e todos venha-
mos a receber. E quais as grandes vantagens desse 
mecanismo? Eliminar toda e qualquer burocracia en-
volvida em se ter de saber quanto cada um ganha no 
mercado formal e informal; eliminar qualquer sentimen-
to de estigma de a pessoa precisar dizer que recebe 
apenas tanto, merecendo tal complemento de renda; 
eliminar os fenômenos de dependência, que acabam 
causando as chamadas armadilhas do desemprego e 
da pobreza. Vamos, ainda, avançar muito mais, porque, 
do ponto de vista da dignidade e da liberdade do ser 
humano, será muito melhor para cada pessoa saber 
previamente que, nos próximos doze meses e a cada 
ano, cada um de nós vai partilhar da riqueza da Nação 
e receber essa renda mínima, essa Renda Básica de 
Cidadania. Não como uma caridade, mas como um 
direito da pessoa de partilhar da riqueza da Nação.

Portanto, isso é algo que já foi aprovado pelo 
Congresso Nacional, e espero que o Presidente Lula 
venha, uma vez eleito, a considerar isso, assim como 
o Ministro das Relações Institucionais.

Senador Heráclito Fortes, tenho feito palestras 
sobre esse tema nas universidades. Hoje, fiz uma, por 
convite da Missão Criança, aqui, em Brasília; ontem, 
na Universidade Metodista de Santa Bárbara d´Oeste; 
de manhã, na Associação Comercial e Industrial de 
Campinas. Tenho feito cinco, seis, sete, oito, dez, doze 
palestras por semana sobre esses temas. Em todos os 
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auditórios, seja de trabalhadores, de empresários, de 
movimentos sociais, quando explico toda a origem, os 
fundamentos, as vantagens e desvantagens da Renda 
Básica de Cidadania, observo que todas as resistên-
cias acabam. As pessoas a consideram de bom senso 
e percebem como essa proposição vai dar resultados 
muito significativos no sentido de alcançarmos as me-
tas de erradicação da pobreza absoluta, de atingirmos 
um grau de eqüidade e um grau de solidariedade na 
sociedade brasileira que vai significar um avanço mui-
to importante.

Quero contribuir, portanto, para que avancemos 
na direção de fazer do Brasil uma sociedade a mais 
justa possível, solidária. E será exatamente na medida 
em que avançarmos nessa direção mais rapidamente 
que conseguiremos diminuir o grau de criminalidade 
tão intenso que temos vivido – os assaltos, os rou-
bos, os seqüestros que estão preocupando tantos de 
nós, inclusive a sociedade em São Paulo, a sociedade 
paulista. O crime organizado nasce, em grande par-
te, porque tantas crianças, tantos jovens neste País 
– por vezes, por falta de alternativas – seguem pelos 
caminhos dos falcões ou daquelas pessoas que se 
tornam aviõezinhos do narcotráfico e de outros gru-
pos do crime organizado por falta de alternativas de 
sobrevivência digna. 

Quero ainda ressaltar que a experiência demons-
tra que, onde foi instituída a Renda Básica de Cidada-
nia, ela é consistente com o crescimento estável da 
economia e a proximidade do pleno emprego.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
com muita honra.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Evidentemen-
te, V. Exª participou dessa solenidade comandada pelo 
Ministro Tarso Genro, já que a base do Governo esteve 
toda presente. Imagino que tenha sido um ato solene, 
com a presença inclusive daqueles Ministros cujos no-
mes não sabemos, todos estavam lá. O Ministro Tarso 
Genro seria muito mais honesto com a Nação se, an-
tes de mostrar o que pretender fazer até o ano 2022, 
mostrasse à Nação brasileira o que foi feito nestes três 
anos e meio, ou seja, por que o País parou, por que 
as estradas continuam esburacadas, por que os vinte 
presídios de segurança máxima prometidos não foram 
feitos, por que o combate à corrupção no Governo, 
prometido pelo próprio Presidente da República, não 
foi colocado em prática. É muito simples, depois de 
quatro anos, Senador Eduardo Suplicy, simplesmente 
anunciar promessas à Nação relativas ao que vai ser 
feito nos próximos quatro, dez ou vinte anos sem a 
responsabilidade de mostrar o que foi feito agora. Ali-
ás, digo isso porque, ontem – repito aqui porque achei 

grave –, a sua Líder, aquela que lhe derrotou para a 
Liderança na Casa, fez uma apologia aos lucros dos 
bancos e das empresas multinacionais. Citou, inclusive, 
que no atual Governo os banqueiros lucraram mais do 
que no Governo passado, e as empresas tiveram mais 
lucros do que nos oito anos que o antecederam, como 
se o objetivo do Governo do PT fosse esse, como se 
aquela pregação do Presidente Lula para romper com 
os grilhões do conservadorismo brasileiro e fazer com 
que a política social realmente fosse atendida estivesse 
sendo jogada na cesta de lixo. Aliás, o Presidente Lula, 
que prometeu uma política social aguerrida e culpava 
o compromisso dos governos anteriores com o capital 
internacional pelo fato de não se atender ao social, deu 
a sua primeira prova de que algo mudaria quando com-
prou, pagando adiantado, um avião de R$168 milhões. 
É uma simbologia. Avião, todo governo compra; mas, 
pagamento adiantado, eu desafio que seja mostrado. 
V. Exª sabe, pois é um economista e lê: compra-se um 
avião hoje pagando em dez, vinte ou trinta anos. Além 
disso, o avião veio com defeito e teve de ser reparado. 
Mas não é essa a questão. O Sr. Tarso Genro deveria 
ter o cuidado de mostrar, por exemplo, aos aposenta-
dos brasileiros que o Governo mentiu quando alegou 
que não daria o percentual aprovado nesta Casa por 
falta de recursos. 

Tanto é mentirosa a informação, que agora mes-
mo estava anunciando, numa manobra eleitoreira, a 
antecipação da segunda parte do 13º salário para os 
servidores brasileiros – aí o dinheiro aparece! De di-
nheiro o cofre está abarrotado, até porque está tudo 
contingenciado, o Governo não tem obras. O Governo 
prometeu a refinaria de Pernambuco em acordo com 
a Venezuela, lançou a propaganda na televisão, mas 
está lá só o terreno. Os metrôs de Fortaleza, Recife e 
Salvador não existem. Quanto à Hidrelétrica de Tucu-
ruí, que anuncia como obra sua, é bom lembrar que o 
Governo fez apenas uma das 22 turbinas ali existen-
tes. A Transnordestina está no papel. E há algo mais 
grave: das PPPs anunciadas em prosa e verso, o atu-
al Governo não conseguiu realizar uma sequer. Sabe 
por quê? Pela falta de confiança do investidor externo. 
O investidor, Senador Suplicy, está vindo para cá aos 
borbotões, mas para quê? Para especular na Bolsa, 
porque sabe que o Brasil, ao contrário do que o atu-
al Governo prometia, paga hoje os melhores juros do 
mundo entre os países que não estão em guerra, entre 
os que têm estabilidade. Mas não foi isso que se pro-
meteu. Como se não fosse pouco, vem o Ministro das 
Comunicações e diz que vai romper com decisões da 
Anatel relativas à esfera das comunicações.
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Qual é o investidor estrangeiro que vem para o 
Brasil fazer investimentos a longo prazo? Não vem 
não. Ele faz o “investimento-motel”: coloca dinheiro 
aqui, mas, na hora em que baixar a taxa, ele o puxa 
através de cabos da tecnologia e vai procurar outra 
praça para o seu investimento. Parabenizo V. Exª, 
que é um homem de boa-fé, é um dissidente. Volto a 
repetir: graças a Deus V. Exª é um dissidente dentro 
de seu partido, é um homem benquisto, é um homem 
que tem postura e mostrou pelo menos algumas falhas 
no que diz o Sr. Tasso Genro. Aliás, para sentirmos 
que o que o Sr. Tasso Genro diz não merece muita 
credibilidade, não precisamos ir longe: a sua filha mu-
dou de partido porque não acredita nem no partido 
dele nem no que promete e hoje é uma militante do 
P-SOL – está percorrendo o Brasil ao lado da Sena-
dora Heloísa Helena. Senador Eduardo Suplicy, são 
muito bonitas essas reuniões: só faltou tratar-se da 
questão da Constituinte que o Presidente Lula che-
gou a anunciar – aliás, um desrespeito ao Congres-
so Nacional, esse, sim, a origem e a razão de ser de 
uma Assembléia Nacional Constituinte. Numa reunião 
com a Ordem dos Advogados do Brasil, anunciou o 
desejo de uma Assembléia Nacional Constituinte e 
depois disse que foi um pedido da Ordem dos Advo-
gados; foi preciso a Ordem dos Advogados desmentir. 
Mas a intenção é copiar quem? Copiar o modelo da 
Venezuela e o da Bolívia. No momento, são os dois 
países do mundo, Sr. Presidente, em que está instala-
da uma Assembléia Constituinte. Aliás, na Venezuela 
já acabou e, no final, o que deu? Endurecimento, um 
regime ditatorial, sem oposição, o Congresso castra-
do, as liberdades castradas, e o Presidente a fazer 
bravatas no mundo inteiro enquanto os indicadores 
sociais continuam os mesmos.

Na Bolívia, o Sr. Evo Morales, dia após dia, hu-
milha o brasileiro, expulsa as indústrias que estavam 
lá, mandou o Exército invadir as dependências da 
Petrobras e rompeu unilateralmente o contrato para 
fornecimento de gás que havia firmado com o Brasil. 
Aliás, foi aqui anunciado esta semana pelo Líder que 
vão continuar investindo lá, e eu disse que entraria 
com uma ação popular – aquelas coisas que os petis-
tas faziam muito no passado, quando eram oposição; 
agora vou viver um pouco esse período. Investimen-
to na Bolívia, meu caro Senador, com a situação de 
insegurança política que estamos vivendo? Pegar o 
dinheiro brasileiro e fazer esse investimento é caso 
de cadeia, é caso de polícia, é insensatez. Como sei 
que V. Exª é independente e coerente, vai me ajudar 
e subscrever essa ação popular. Agora...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/ PT – SP) – 
Senador Heráclito Fortes, agora preciso responder…

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª vai 
responder, mas eu queria antes que V. Exª me satisfi-
zesse uma curiosidade: V. Exª participou do jantar do 
Presidente Lula ontem com os empresários do Brasil 
inteiro? Se participou, gostaria de lhe pedir que re-
tratasse como foi esse encontro e o que se tratou de 
interesse nacional. Gostaria de saber se nesse encon-
tro foram, única e exclusivamente, tratados assuntos 
republicanos. Mas eu queria pedir...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/ PT – SP) 
– Permita, então...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Gostaria 
apenas que V. Exª, se pudesse, lesse e fizesse chegar 
algo às mãos do Sr. Tarso Genro, a quem não tenho 
acesso. Um ex-aliado de V. Exª, muito prestigiado, tem 
no blog de sua autoria hoje um artigo chamado “Ré-
quiem moral aos que representavam a cena da ética.” 
Sabe quem é o autor? Roberto Jefferson. Seria bom 
que o Tarso Genro, antes de dar lição de futuro para o 
País, lesse um pouco o que está escrito aqui por um 
ex-aliado dele – seu não é, porque V. Exª não é aliado 
dele. Muito obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito Fortes, em primeiro lugar, V. Exª 
está perfeitamente consciente de que a população bra-
sileira, os eleitores brasileiros têm feito, por intermédio 
das pesquisas de opinião, como as últimas publicadas 
pelo Ibope e o DataFolha, ainda hoje, uma avaliação 
significativamente positiva do Governo do Presidente 
Lula, dando a ele uma vantagem significativa em re-
lação aos seus adversários.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Emílio Gar-
rastazu Médici teve 80% de aprovação da população 
brasileira em pesquisa, Senador Suplicy. Vamos ter 
cuidado com as pesquisas. Emílio Garrastazu Médici 
teve 80%.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Faltam 39 dias para o nosso 1º de outubro e, feliz-
mente, todos nós estamos tendo a oportunidade de 
bem ouvir os candidatos à Presidência da República, 
ao Senado, a Deputado Federal e Estadual.

Sejam bem-vindos os que visitam o Senado Fe-
deral, mas escutem mais um minutinho. 

Peço a atenção dos visitantes, porque, como 
ouviram o Senador Heráclito Fortes, não é justo que 
o guia, que os está levando, diga-lhes para não ouvi-
rem as considerações que irei fazer. Então, é preciso 
que ouçam os dois lados. Quero que o Senador He-
ráclito Fortes e os nossos visitantes estejam cientes 
de que...
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O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Eduardo Suplicy, minha preocupação é a de que eles 
devem estar numa excursão. Eles podem ter horário 
em outra programação, podem precisar pegar ônibus 
ou avião. No entanto, o prazer é que estejam aqui re-
almente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eles atenderam ao meu convite. Então, quero ser 
eficiente e rápido.

Por que o Presidente Lula está bem nas pesqui-
sas de opinião em relação aos adversários? Porque 
há pontos muito positivos em seu mandato. 

Em relação ao que acontecia nos oito anos do 
Governo Fernando Henrique Cardoso, é importante 
ressaltar que a taxa média de crescimento econômico 
dos últimos quatro anos foi superior a dos oito anos 
anteriores – ainda que não tenha sido, em média, 6% 
ao ano, como o Ministro Tarso Genro está propondo 
que aconteça nos próximos 12 anos, por uma concer-
tação de todos nós, qualquer que seja o Governo, de 
qualquer Partido que seja. 

No que diz respeito à taxa de risco e à expectativa 
de investidores estrangeiros, ela atingiu um recorde de 
mais de 2.400 pontos e, agora, alcançou pouco mais de 
200 pontos, a menor taxa de risco dos últimos anos.

A taxa de inflação, que, de 2002 para 2003, tinha 
chegado a mais de 12% ou 14%, em 2006, está em 
torno de 4%, 5%. 

É uma das menores taxas alcançadas pelo Bra-
sil em diversos anos. Não é a menor, mas é uma das 
menores.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Edu-
ardo Suplicy, em homenagem aos presentes nas gale-
rias, vamos esclarecer. Seu Partido foi à praça pública 
dizer que a política anterior estava totalmente errada, 
mas foi buscar exatamente no Partido dos tucanos o 
Presidente do Banco Central, que é o avalista...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Espere aí. 
Por que hoje V. Exª está vivendo estabilidade? Porque 
o Governo passado construiu essa estabilidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Em todos os partidos, há...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Construiu 
a estabilidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª sabe que considero que há, no PFL, no PSDB, 
pessoas de extraordinário valor, que, às vezes, pode-
rão ter boas...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Mas por que 
vocês foram buscar o Henrique Meirelles, Presidente 
do Banco de Boston, no PSDB?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Permiti que V. Exª fizesse o aparte longamente, mas 
peço agora atenção porque preciso concluir meu pen-
samento.

O Ministro e Presidente do Banco Central, Henri-
que Meirelles, tem tido méritos, inclusive ao cooperar 
para que a taxa de inflação tenha chegado a um ní-
vel bem mais baixo. A taxa de juros ainda é bastante 
elevada, mas, felizmente, nos últimos cinco ou seis 
meses, tem estado em declínio. É muito provável que 
consigamos chegar a um conjunto de dados macro-
econômicos muito positivos, como, poucas vezes, vi-
vemos no Brasil.

A taxa de endividamento público sobre o PIB, 
que era de 57%, baixou para 51%. Ainda não é o ide-
al em relação ao Produto Interno Bruto, mas é um 
dado positivo. 

A taxa de desigualdade medida pelo Coeficiente 
Gini, nos períodos 2002/2003/2004 e, muito prova-
velmente, 2005/2006, está diminuindo consideravel-
mente, ainda de forma moderada, mas na direção 
correta, graças aos programas de transferência de 
renda, como a expansão do Bolsa-Família, que be-
neficiava três milhões e meio de famílias em dezem-
bro de 2003, agora, beneficia onze milhões e cento e 
trinta e cinco mil, atingindo um quarto da população 
brasileira. Isso faz com que Estados como o Piauí, 
Acre, Estados do Nordeste, Paraíba e outros, tenham 
a economia mais ativada e que pessoas em condi-
ções de extrema pobreza antes tenham pelo menos 
acesso a esses programas.

V. Exª sabe do nosso propósito, conforme eu 
estava definindo, por meio de lei já aprovada pelo 
Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente, 
de caminharmos na direção de uma renda básica 
incondicional para todos os brasileiros. Essa renda 
básica nos permitirá eliminar toda essa problemática 
que, volta e meia, é publicada nos jornais, como ain-
da hoje em O Globo há a preocupação de dizer que 
o Bolsa-Família deixa de punir à véspera da eleição. 
Quando for um direito de todo e qualquer brasileiro, 
de todos os nossos visitantes, a Renda Básica de Ci-
dadania será incondicional. Toda pessoa, não importa 
se menino ou menina de um mês, avô ou avó, todos 
terão o direito inalienável de participar da riqueza da 
Nação quando plenamente instituída a Renda Bási-
ca de Cidadania. 

De onde são os senhores? (Pausa)
Taguatinga Norte? Taguatinga, Distrito Federal.
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Sejam sempre bem-vindos. Obrigado pela aten-
ção.

Estaremos vendo em breve como o povo definirá 
nas urnas o destino do Brasil.

Senador Heráclito Fortes, quero aqui falar de 
uma coisa tão boa que está acontecendo. Neste pon-
to, tenho certeza que ambos estamos de acordo. Pre-
sidente Roberto Cavalcanti, estou quase concluindo. 
Concordamos que, diferentemente de outras ocasiões 
da história brasileira, agora estamos vivendo uma de-
mocracia. Em 1º de outubro, vamos poder escolher 
nosso Presidente, nosso Governador, nossos Sena-
dores, nossos Deputados Federais e Estaduais. Que 
bom que isso esteja ocorrendo! Que bom que esteja 
havendo a divulgação, pelo horário eleitoral, das pro-
postas de cada um.

Gostaria de poder assistir ao debate entre os 
candidatos ao Governo do Estado de São Paulo, de 
todos os Estados. Gostaria de ver o debate entre os 
candidatos à Presidência.

Mantenho a minha avaliação de que será positivo 
se o Presidente da República decidir, até 1º de outubro 
ainda, participar de debates.

Eu, como candidato ao Senado, tenho dito aos 
meus dezoito adversários que se algum meio de co-
municação quiser organizar um debate eu aceito par-
ticipar, ainda que esteja muito bem nas pesquisas de 
opinião.

Ainda hoje fiquei contente ao saber que o Data-
folha indicou que, lá no Estado de São Paulo, a prefe-
rência pela minha candidatura evoluiu de 35%, na úl-
tima pesquisa, para 42%; os demais candidatos, como 
Guilherme Afif Domingues, está com 6%; Alda Marco 
Antonio e também a Srª Elza Pereira, estão com 2%, e 
outros candidatos com percentagens menores. Mas é 
importante que todos possam debater comigo, porque 
eu estou aberto para debater com todos. 

Sr. Presidente, Senador Roberto Cavalcanti, para 
concluir – agradeço a tolerância de V. Exª desde já –, 
quero dizer da minha preocupação com o que ocorre 
no Oriente Médio. Entendo ser muito importante que 
possa o Brasil, por intermédio do nosso Governo e do 
Congresso Nacional, colaborar para que haja um en-
tendimento entre Israel, os países árabes, a Palestina. 
Que, para essa guerra entre Israel, o povo judaico, o 
povo palestino e aqueles que, no Líbano, têm realizado 
ações bélicas, possa haver uma inspiração por parte 
de todos aqueles que, na Organização das Nações 
Unidas e todos os governantes, e habitantes, inclusi-
ve todos aqueles que, no Brasil, tenham amigos, pa-
rentes, sejam eles judeus, árabes ou palestinos, que 
possamos, inspirados no exemplo brasileiro de con-

vivência entre povos árabes e judeus, seja no âmbito 
das universidades, das empresas, do comércio, da in-
dústria, enfim, em todas as áreas de convivência entre 
judeus, árabes e palestinos conversando, produzindo, 
que possa haver um espírito de realização, de justiça 
e efetiva paz, tanto no Líbano, quanto em Israel, ou 
em todos os países árabes. Acredito, Sr. Presidente, 
que isso será possível.

Sr. Presidente, antes de concluir, gostaria de 
me referir a algo que recomendo a todos conhecer. 
Na última terça-feira, fiz uma visita à empresa Natu-
ra, a convite do Presidente do Conselho da Natura, 
Antônio Luiz Seabra, e do Sr. Alessandro Carlucci, 
Presidente da Natura, e fiquei impressionado ao ver, 
em Cajamar, aquele conjunto arquitetônico de rara 
beleza. Poucas vezes vi uma fábrica tão bonita, em 
que os princípios de transparência e de cooperação 
são colocados em prática. Todas as pessoas podem 
visitar o local. Impressionou-me também a forma de 
participação dos trabalhadores nos lucros e resulta-
dos da empresa, inclusive por parte de mais de 530 
mil promotores e colaboradores que vendem os pro-
dutos Natura. 

É muito importante que estimulemos a preocu-
pação que empresas, como a Natura, têm com o meio 
ambiente. Além disso, a Natura também tem formas de 
participação nos lucros para todo o quadro de traba-
lhadores, empregados, dirigentes e vendedores. 

Sr. Presidente, quando há um sistema de quo-
tas de participação nos resultados, não apenas para 
os sócios acionistas mas também para todos aqueles 
que trabalham no empreendimento, estaremos sem-
pre muito mais próximos de melhor distribuir a renda 
e a riqueza.

Meus cumprimentos à Natura pela campanha 
que está realizando no sentido de que todas as pes-
soas, no Brasil, votem com muita responsabilidade, 
conhecendo bem a história de cada candidato que 
estejam considerando escolher, seja para a Assem-
bléia Legislativa de seu respectivo Estado, seja para 
o Congresso Nacional, seja para o Governo estadual, 
seja para a Presidência da República. É importante, 
como mostram aqueles desenhos, que haja a devida 
escolha das sementes que serão plantadas, a fim de 
produzirem árvores frondosas. Nós podemos pensar 
isso do ponto de vista do Brasil. Na medida em que o 
povo escolher Senadores, Deputados federais, Depu-
tados estaduais, Governadores e Presidente da Re-
pública em quem, cada um de nós, poderemos confiar 
inteiramente, melhor será o Brasil.
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O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Edu-
ardo Suplicy, esse trabalho da Natura é com relação a 
Senadores e Deputados?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
Natura é uma empresa de cosméticos. Tive a oportu-
nidade de conhecê-la e recomendo o mesmo a V. Exª. 
Trata-se de uma fábrica brasileira, que utiliza vários 
produtos da Floresta Amazônica, no Acre, e que tem 
tido o cuidado, inclusive fez um convênio de renova-
ção da Floresta, portanto, tem a preocupação com a 
proteção ambiental.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Ela divulga 
o que viu em cada candidato? Não estou entendendo 
o espírito da campanha.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– O espírito da campanha se traduz em diversos car-
tazes, eu os vi, muito bonitos, com frases que procu-
ram estimular as pessoas a escolherem bem os seus 
candidatos, os seus representantes. Não há qualquer 
menção de nome ou de partido.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Eviden-
temente que V. Exª combina com a árvore frondo-
sa. No entanto, eu queria ver quando tivesse que 
botar aquele rapaz da cueca, teria que colocar um 
mandacaru ao lado. Ele e aqueles seus colegas que 
estão envolvidos nesses escândalos todos: cuecão, 
minhocão. Realmente, V. Exª tem razão, e a Natura 
está de parabéns!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– V. Exª sabe que em cada organização onde há seres 
humanos pessoas podem perfeitamente errar. V. Exª 
sabe que na história de cada partido, neste País, houve 
pessoas que cometeram erros gravíssimos. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Algumas 
punidas e outras não; algumas foram punidas e ou-
tras, defendidas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª sabe perfeitamente que é importante que tenha, 
continuamente, o cuidado para prevenir problemas 
sérios e graves. Tenho a certeza de que V. Exª estará 
muito atento para que problemas não estejam ocor-
rendo no âmbito do Partido de V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Agradeço 
a V. Exª. Mas o Dr. Tarso Genro cometeu um erro. S. 
Exª falou em gastos de campanha, mas não falou 
em ética de campanha. Seria bom que na reforma 
política do Dr. Tarso Genro tivesse também ética de 
campanha, ética da política, que é um assunto que 
saiu completamente da pauta do Partido que ele re-
presenta. Obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Absolutamente. Quando V. Exª tiver a oportunidade 

de ver o programa da minha candidatura como Sena-
dor, no horário eleitoral, verá, sempre, a preocupação 
que tenho tido para com ética na política, com toda a 
afinidade com o Ministro Tarso Genro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 

– PB) – Nobre Senador Eduardo Suplicy, gostaria de 
me acostar às palavras do nobre Senador Heráclito 
Fortes, e dizer que V. Exª está de parabéns em estar 
aqui, deixando a campanha, para falar, principalmente, 
de temas econômicos. Meus parabéns!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – A Presidência comunica que a Medida Provi-
sória nº 318, de 2006, que “Abre crédito extraordiná-
rio no valor global de R$ 858.478.335,00 (oitocentos 
e cinqüenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e 
oito mil, trezentos e trinta e cinco reais), em favor da 
Presidência da República, dos Ministérios da Educação, 
da Justiça das Relações Exteriores, da Defesa e de 
Operações Oficiais de Crédito, para os fins que espe-
cifica”, será encaminhada, nos termos do § 6º do art. 
2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde 
poderá receber emendas (OF/SF nº 17/2006).

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 318
Publicação no DO 23-8-2006

Emendas até 29-8-2006
(7º dia da publicação)

 Prazo final na Comissão 23-8-2006 a 5-9-2006 
(14º dia)

Remessa do Processo à CD 5-9-2006

Prazo na CD de 6-9-2006 a 19-9-2006
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no SF 19-9-2006

Prazo no SF 20-9-2006 a 3-10-2006
(42º dia)

Se modificado, devolução à CD 3-10-2006

Prazo para apreciação das mo-
dificações do SF, pela CD

4-10-2006 a 6-10-2006
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obstruindo 
a pauta a partir de

7-10-2006 (46º dia)

Prazo final no Congresso 21-10-2006 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Nos termos das normas constantes da Reso-
lução nº 1, de 2001 – CN (Ofícios CN nºs 823 e 824, 
de 2004), a Presidência estabelece o seguinte calen-
dário para tramitação do projeto:

Leitura: 24-8-2006
Até 29-8 Publicação e distribuição de avulsos;
Até 6-9 Prazo final para apresentação de emendas;
Até 11-9 Publicação e distribuição de avulsos das 
emendas;
Até 21-9 Encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional. 

O projeto lido vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Os Srs. Senadores Valdir Raupp, Antero Paes 
de Barros, Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – ro. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a população brasileira certamente se lem-
bra, vivamente, dos incêndios florestais que ocorreram 
em diversas partes da floresta amazônica, em 1998, 
causando prejuízos vultosos e danos ambientais gra-
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víssimos. Naqueles dias, intermináveis, as dimensões 
e a recorrência dos incêndios eram reportados diutur-
namente pela mídia, e as pessoas se perguntavam 
quando aquela TRAGÉDIA ECOLÓGICA TERIA FIM.

O fenômeno El Niño, provocado por mudanças 
atmosféricas que aquecem as águas e tornam o clima 
mais seco, propiciou a rápida propagação do fogo nas 
matas amazônicas, mas a utilização do fogo nas prá-
ticas agrícolas foi a causa principal daquela série de 
incêndios. Estima-se que 250 milhões de toneladas de 
carbono foram lançadas ao ar, com prejuízos da ordem 
de cinco bilhões de dólares, de acordo com o Instituto 
de Pesquisa Ambiental da Amazônia. 

O Estado de Roraima foi o que mais sofreu com 
os incêndios, que devastaram uma área de 13 mil qui-
lômetros quadrados. Porém, o fogo castigou duramen-
te também os demais Estados da região, entre eles 
o Estado de Rondônia, que represento neste egrégio 
Colegiado. Relatório então divulgado pelo IPAM de-
monstrou que o fogo se alastrou por nada menos que 
30 mil quilômetros quadrados da mata amazônica, já 
excluída a área de Roraima. 

Todo este preâmbulo, Sras e Srs. Senadores, 
teve como finalidade avivar nossa memória para que 
possamos justificar e aplaudir algumas medidas que, 
tomadas naquela ocasião, hoje dão seus frutos; e que, 
na impossibilidade de evitar desastres ecológicos, 
contribuem de forma significativa para minimizar as 
conseqüências de incêndios e queimadas que perio-
dicamente flagelam a região que concentra a maior 
floresta tropical do planeta. 

Quero referir-me, especialmente, ao Programa de 
Mobilização e Capacitação para a Prevenção de Incên-
dios Florestais na Amazônia, o chamado Proteger, e, no 
meu Estado, à decisiva contribuição da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura de Rondônia, a Fetagro. 
O Proteger foi criado como resposta a uma situação 
emergencial à citada série de incêndios ocorrida na 
região em 1998, e resultou de uma iniciativa da Rede 
GTA (Grupo de Trabalho Amazônico) e do Movimento 
Sindical de Trabalhadores Rurais. 

Em sua primeira etapa, o Proteger I contou com 
recursos de um milhão de dólares, do Programa Piloto, 
para coordenar uma campanha de sensibilização e para 
mobilizar e treinar pequenos agricultores na prevenção 
de incêndios. Foram treinados nessa etapa, com um 
resultado que correspondeu à expectativa, cerca de 12 
mil agricultores em 322 municípios da Amazônia. 

Com o êxito da primeira fase, foi lançado então o 
Proteger II, com o objetivo de minimizar o uso de quei-
madas na agricultura e promover a adoção de prática 
sustentáveis. Deve-se lembrar, Sr. Presidente, que as 
queimadas agrícolas respondem por praticamente a 
totalidade das queimadas no Brasil, e que essa práti-
ca está associada a modelos primitivos de produção, 
embora ainda subsista entre nós na cultura intensiva 
da cana-de-açúcar e dos cereais em geral. 

O Proteger II desenvolveu diversas parcerias, 
com governos estaduais e municipais, com federações 
de trabalhadores na agricultura e com numerosas en-
tidades não governamentais. Nessa segunda etapa, 
que foi encerrada em 2004, o projeto selecionou 134 
municípios, nas regiões de maior ocorrência de desma-
tamento por queimadas. Nesses municípios, o projeto 
promoveu a capacitação de 400 monitores, com efeito 
multiplicador para 40 mil agricultores familiares; realizou 
seminários estaduais e regionais para capacitação dos 
monitores; distribuiu 100 mil cartilhas e 80 mil cartazes; 
formou 240 grupos de mutirão ambiental; e promoveu 
12 caravanas anuais para visitas de intercâmbio, com 
36 experiências de manejo e produção agrícola sem 
utilização de queimadas. 

Após a segunda etapa, o projeto passou a ser 
executado de forma contínua, integrando um consór-
cio com seis entidades ambientalistas denominado 
“Consórcio Verde”, com previsão de apoio até 2007. 
Atualmente, o Proteger conta, entre outros executores, 
com a participação das Federações de Trabalhadores 
na Agricultura dos Estados do Acre e do Pará, além 
da Rondônia, conforme já anunciara.

No meu Estado, Sr. Presidente, a Federação vem 
desenvolvendo atividades de recuperação de matas 
ciliares e de áreas degradadas. Algumas dessas áre-
as foram escolhidas, com base nos critérios do Prote-
ger, nos municípios de Jaru, Theobroma e Ji-Paraná, 
onde foram implantados os projetos de recuperação 
das matas ciliares. Uma das metas da Comissão de 
Meio Ambiente da Federação, conforme relata o jor-
nal Diário da Amazônia, de Porto Velho, “é trabalhar 
a educação ambiental, implantando experiências onde 
os agricultores, estudantes, pesquisadores e a comu-
nidade em geral possam participar e se conscienti-
zar dos problemas ambientais que estão causando 
a destruição do meio em que vivemos”. O periódico 
acrescenta que ainda este ano deve ser desenvolvida 
uma parceria do Ministério do Meio Ambiente com a 
Federação dos Trabalhadores para recuperação de 
novas matas ciliares e implantação de 15 áreas de 
sistema silvopastoril. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a participa-
ção intensa da Federação dos Trabalhadores na Agricul-
tura do Estado de Rondônia – Fetagro e das entidades 
congêneres da região em projetos como o Proteger é 
altamente significativa. Significa que essas entidades 
compreenderam o alcance de sua mobilização e que, 
sem ignorar as questões corporativas, estreitam seus 
laços com a comunidade buscando objetivos comuns. 
A preservação de nossas riquezas naturais deve ser 
uma aspiração de todos os amazonenses e de todos os 
brasileiros, motivo por que aplaudo os êxitos do proje-
to Proteger e parabenizo os agricultores do Estado de 
Rondônia por mais essa demonstração de consciência 
ambiental e de integração com a comunidade. 

Muito obrigado!
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, 
para comentar o artigo do jornalista Elio Gaspari, pu-
blicado na Folha de S. Paulo, de 6 de agosto do cor-
rente. O artigo, intitulado “A Constituinte é um golpe 
parlamentar”, trata da proposta do Presidente Lula de 
convocar uma Assembléia constituinte para fazer a tão 
necessária reforma política.

Segundo o autor, a proposta “é golpista, dissimu-
lada, velha e suicida”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
solicito que o artigo do jornalista Elio Gaspari passe 
a integrar este pronunciamento e, assim, conste dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para 
solicitar que seja inserida nos Anais da Casa a entre-
vista do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
concedida ao jornal Correio Braziliense, do último 
dia 20 de agosto do corrente, e que recebeu o título 
“País tem nojo e medo”.

O ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
em sua entrevista, faz avaliações sobre o Governo do 
Presidente Lula e afirma que a população brasileira 

está “com nojo e com medo da corrupção e da crise 
do sistema político do País”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que a entrevista acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Ataque do PCC 
é reação à ofensiva do Estado”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, de 17 de agosto de 2006.

A matéria reproduz trechos da entrevista conce-
dida ao jornal O Estado de S. Paulo pelo candidato do 
PSDB à Presidência da República, Geraldo Alckmin. 
Nela, foram apresentadas as propostas de Geraldo 

Alckmin para questões importantes para o País como 
educação, saúde e, principalmente, segurança.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a entre-
vista acima citada seja considerada, na íntegra, como 
parte deste pronunciamento para que, assim, passe 
a constar dos Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



27468 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 

– PB) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas.)

(OS Nº 14916/06)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. (Vago)4   
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
(Vago)6   1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (Vago)2 - 5 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)2 - 7   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 17.8.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES), licenciado de acordo com Of. GSGC – 100/2006, de 
3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Vaga ocupada pelo Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB/AL), licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo 
com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 21.4.2006. 
5 O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado do cargo durante o período de 25.7.2006 a 14.11.2006.  
6 O Senador Ney Suassuna renunciou à titularidade do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar de acordo com o 
Of. GLPMDB nº 307-B/2006, lido na Sessão de 15.8.2006. 
7 A Senadora Serys Slhessarenko, eleita na Sessão do SF do dia 18.4.2006 para integrar, como suplente, o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, renunciou à respectiva vaga de acordo com o Ofício GSSS2 nº 337, 
lido na Sessão de 17.8.2006.  



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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